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I. INTRODUÇÃO 

Este Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) de Marau foi elaborado em 

atendimento ¨ Lei ˉ 11.445/2007 que instituiu a Pol²tica Nacional do Saneamento 

B§sico (PNSB) e do Decreto ˉ 7.217/2010 que regulamenta a PNSB, e tem como 

objetivo principal a universalização dos serviços de abastecimento de água potável, de 

esgotamento sanitário, de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas e de resíduos 

sólidos à população com um horizonte de planejamento de vinte anos.  

O Relatório Final do Plano Municipal de Saneamento Básico de Marau apresenta as 

informações consolidadas de todas as etapas e relatórios desenvolvidos no decorrer do 

processo de elaboração deste Plano de Saneamento. Essas informações foram 

organizadas em três volumes, os relatórios apresentados neste volume são: 

¶ Portaria com definição dos membros do comitê de coordenação e de execução; 

¶ Plano de Mobilização Social; 

¶ Relatório do Diagnóstico Técnico-Participativo. 

A Portaria com definição dos membros do comitê de coordenação e de execução, 

consistiu na formatação de um modelo de planejamento participativo e de caráter 

permanente, durante a elaboração do PMSB, contemplando vários atores sociais 

intervenientes para a operacionalização do PMSB. Esses grupos de trabalho são 

formados por duas instâncias: Comitê de Coordenação e Comitê Executivo, com suas 

composições disponíveis no Volume III deste produto. 

O Plano de Mobilização Social, é um documento de planejamento da mobilização social 

que organizou as atividades de participação social executadas durante todas as fases 

de elaboração do PMSB. Os resultados dessas atividades estão especificados no 

Capítulo 2 - PARTICIPAÇÃO SOCIAL. 

O Relatório do Diagnóstico Técnico-Participativo, consistiu na elaboração do 

diagnóstico completo do setor de saneamento no enfoque técnico, paralelamente ao 

diagnóstico participativo com levantamento das percepções sociais sobre o setor de 

saneamento básico municipal. No Capítulo III, Diagnóstico Técnico-Participativo, é 

possível observar todos os levantamentos das características relacionadas ao 

saneamento básico no município em termos de gestão, infraestrutura, legislação e 

normas, traçando um panorama minucioso da situação dos serviços de saneamento 

básico em Marau, enfatizando as deficiências e carências, permitindo elaborar um 

planejamento estratégico para as melhorias necessárias.  
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II. PARTICIPAÇÃO  SOCIAL 

Durante toda a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico de Marau, o 

Comitê de Execução se pôs à disposição para receber sugestões, dúvidas e 

esclarecimentos, conforme apresentado no Diagnóstico Técnico-Participativo e no 

Relatório dos Programas, Projetos e Ações. Todas as contribuições vindas escritas 

anteriormente e posteriormente às Audiências Públicas foram analisadas e 

respectivamente respondidas. 

Para alcançar todas as regiões do município, foram criados 3 Setores de Mobilização 

(SM). Cada SM abrangeu bairros e povoados do município, os quais foram agrupados 

de acordo com a sua proximidade geográfica. Para cada SM foram realizados 2 (dois) 

eventos setoriais de mobilização e participação social. Também foi realizada uma 

audiência pública, que envolveu todos os setores de mobilização. 

Para uma efetiva participação da sociedade no processo de elaboração do Plano 

Municipal de Saneamento Básico de Marau foram organizados eventos setoriais em 

diferentes regiões do município, organizadas pelos membros do comitê executivo, com 

o apoio dos membros do comitê de coordenação e dos atores sociais conforme o Plano 

de Mobilização Social. 

A Erro! Fonte de referência não encontrada. apresenta um resumo das Mobilizações 

Sociais do Município de Marau. 

Tabela 1-1 ï Resumo das Mobilizações Sociais do Município de Marau. 

 
Setor de 

Mobilização 
Local 

Data da 
Mobilização 

Quantidade 
de Pessoas 
Presentes 

Primeiro Evento: 
Levantamento 

de Problemas e 
Sugestões 

SM1 Centro Social Urbano 30/08/2017 49 

SM2 
Sala de Reuniões da 

Secretaria Municipal de 
Saúde 

04/09/2017 37 

SM3 Salão Comunitário 09/09/2017 32 

Segundo 
Evento: 

Apresentação e 
Discussão dos 

Resultados 

SM1 Centro Social Urbano 13/12/2017 51 

SM2 
Sala de Reuniões da 

Secretaria Municipal de 
Saúde 

18/12/2017 12 

SM3 Salão Comunitário 09/12/2017 41 
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Audiência 
Pública - 

Aprovação do 
PMSB 

Todos 
Plenário da Câmara 

Municipal de Vereadores 
11/10/2018 60 

 

Figura 1.1 ï Imagens das Mobilizações Sociais realizadas no Municípios de Marau. 

  

Reunião com Agentes Comunitárias de Saúde e Agentes de Endemias 

  

Grupo de Escoteiros Cacique Marau e Projeto Tribos   
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Grupos do CRAS ï SCFV para Idosos 

 

Como resultados dos eventos setoriais de mobilização foram obtidos os problemas e 

algumas sugestões de melhorias (no 1º evento) e a prioridade de cada projeto para cada 

comunidade respectivamente (no 2º evento). 

Os resultados dos momentos de mobilização foram apresentados ao longo dos 

relatórios realizados durante a execução do PMSB. Como exemplo, os resultados do 

segundo momento de mobilização estão apresentados no segundo volume deste 

Produto, mais especificamente no capítulo 3, para cada eixo do saneamento básico. 

 

1. ATORES SOCIAIS 

Com a finalidade de conseguir uma efetiva participação da sociedade no processo de 

elaboração do PMSB, representantes de diferentes grupos sociais e instituições do 

município de Marau foram convidadas a fazer parte do processo de mobilização social. 

Os atores sociais que aceitaram participar do trabalho de construção do PMSB, os quais 

estão relacionados no Quadro 1-1, colaborarão divulgando para as pessoas, as quais 

representam a elaboração do Plano, bem como, a importância dele e da participação 

social nas políticas públicas. 
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Quadro 1-1 ï Relação dos atores sociais 

Grupo social/ 
Instituição 

Nome do 
Representante 

Função/Cargo/Formação 
Contato  

(e-mail/ telefone/ endereço) 

Secretaria de 
Educação: 

Grupo ï 
TRIBOS ( Nas 

Trilhas da 
Cidadania) 

Angélica Rigo 
Tibola 

Coordenadora 
Pedagógica de Educação 

Infantil. 

Pedagoga 

Formação: Pedagogia 

atbangelica@hotmail.com 

Telefone: (54) 999062981 

(54) 33423139 

Av: Barão do rio Branco nº 
795 

Esquina com a Lauro Ricieri 
Bortolon 

Bairro : Centro 

Sindicato dos 
Trabalhadores 

Rurais 
Mateus Perin 

Segundo Secretário 

Curso: Ensino Médio 
Completo 

strmarau@fetagrs.org.br 

Telefone: (54) 33421379 

(54) 999034782 

Rua: Duque de Caxias nº 57 

Bairro: Centro 

Grupo 
Escoteiro 
Cacique 
Marau 

Flavio Augusto 
De Conto 

Diretor Presidente 

Bacharel em Direito 

 

flavioadeconto@hotmail.com 

Telefone: (54) 996154841 

Sede do Grupo Escoteiro: 
Parque de Exposição  

2. ESTRATÉGIA DE DIVULG AÇÃO 

Foi importante divulgar o trabalho de elaboração do PMSB e as atividades de 

mobilização e participação social, para que as informações atingissem as diferentes 

regiões do município e a participação social fosse efetiva.  

Para auxiliar na divulgação do trabalho foram produzidos os seguintes materiais de 

apoio: cartazes para divulgação das atividades, folders informativos, panfleto para 

divulgar as datas dos eventos setoriais, convites para reunião e audiência pública e 

cartilhas educativas. Os cartazes foram formulados para levar informações sobre a data, 

hora e local das atividades que serão realizadas. Já os folders foram criados para levar 

informações resumidas sobre saneamento básico e o PMSB, enquanto que as cartilhas, 

que também estão disponíveis no site (www.ufrgs.br/planomsb), apresentam 

informações mais detalhadas sobre o saneamento. 

Os cartazes foram afixados em locais de grande circulação de pessoas como: Escolas, 

Centro Administrativo, Centro de Referência de Assistência Social e Postos de Saúde. 

Nesses locais também foram distribuídos os folders informativos, enquanto que as 

mailto:atbangelica@hotmail.com
mailto:strmarau@fetagrs.org.br
mailto:flavioadeconto@hotmail.com
http://www.ufrgs.br/planomsb
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cartilhas educativas foram distribuídas nas reuniões de mobilização e participação 

social. 

A divulgação também foi feita nos seguintes meios de comunicação: 

a) Carro de som; 

b) Rádio: Vang FM 

c) Jornal impresso: Jornal de Marau 

d) Site da prefeitura: www.pmmarau.com.br 

e) Redes sociais: Facebook ï Prefeitura de Marau 

f) Mala direta 

g) Apropriação de resultados 
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III. DIAGNÓSTICO TÉCNICO-PARTICIPATIVO 

DO SANEAMENTO BÁSICO MUNICIPAL  

O Diagnóstico Técnico-Participativo é a base orientadora do PMSB. Nesta etapa foram 

descritos e caracterizados os quatro componentes do saneamento básico ï 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos, além da drenagem e manejo de águas pluviais urbanas. 

Assim, neste capítulo são apresentadas informações levantadas no Relatório do 

Diagnóstico Técnico-Participativo que caracterizam as áreas que compõem o PMSB de 

Marau. 

 

1. INFORMAÇÕES REALTIVA S AO SANEAMENTO 

BÁSICO DO MUNICÍPIO 

Como etapa inicial do diagnóstico, foi necessário realizar uma caracterização geral do 

município de Marau. A seguir são apresentadas informações sobre a população, 

escolaridade, renda, ambiente físico, clima, grupos sociais, história, indicadores sociais 

e econômicos, legislações municipais relacionadas aos serviços de saneamento básico 

e estrutura administrativa com intuito de apresentar dados históricos e a realidade atual 

do município. 

 

 CARACTERIZAÇÃO FÍSIC A DO MUNICÍPIO 

 Localização e Acessos  

O Município de Marau recebeu as primeiras famílias de imigrantes italianos por volta de 

1904 e mais tarde tornou-se a sede do 5º Distrito de Passo Fundo, criado em 1916, foi 

transformado município em 28 de fevereiro de 1955, desmembrando-se do município 

mãe ï Passo Fundo. O município de Marau localiza-se na Região do Planalto Médio, e 

pertence à Associação de Municípios do Planalto ï AMPLA, apresentando uma área de 

649,30 Km². Segundo dados do Instituto de Geografia e Estatística - IBGE, o município 

de Marau/RS possui uma população estimada em 2015 de 40.174, estando a maioria 
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localizada em área urbana. Marau limita-se ao Norte com Passo Fundo e Mato 

Castelhano, ao Sul, com Vila Maria, Camargo e Soledade, ao Leste com Gentil e Santo 

Antônio do Palma, a Oeste com Nicolau Vergueiro, a Noroeste com Ernestina e a 

sudoeste, com Ibirapuitã.  As distancias entre o município de Marau e regiões são 

elencadas na tabela 2.1. Possui altitude em relação ao nível do mar de 650 m, o clima 

define-se temperado e está localizado a uma distância de 265 km da capital do Estado. 

O acesso ao município se dá pela BRS-116, ERS-240, ERS-122, ERS-446, BRS-470 e 

ERS-324. 

A Figura 1.1 apresenta a localização do município de Marau no mapa do estado do Rio 

Grande do Sul.  

Figura 1.1 - Localização do município de Marau. 

 
(Fonte: Wikipedia) 

 

Tabela 1-1 ï Distâncias ao Município de Marau em relação a pontos de interesse 

Local Interesse 
Distância da Sede Municipal 

(km) 

Porto Alegre Capital do Estado 265 

Passo Fundo Município Vizinho 32 

Vila Maria Município Vizinho 16 

Gentil Município Vizinho 20 

Ernestina Município Vizinho 56 

Nicolau Vergueiro Município Vizinho 31 

Camargo Município Vizinho 21 

Santo Antônio do Palma Município Vizinho 37,4 

Soledade Município Vizinho 88,5 

Ibirapuitã Município Vizinho 45 

Minas do Leão Destino do RSU 307 

Nova Bassano 
Cidade sede das empresas 
terceirizadas ï RSU e RSS 

80 

Distrito de São Miguel Distrito Municipal 15 

Distrito de Veado Pardo Distrito Municipal 5,6 

Distrito de Laranjeiras Distrito Municipal 12 

(Fonte: GOOGLE Maps) 
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 Caracterização das regiões 

administrativas do município  

As Figura 1.2 a  Figura 1.7 apresentam a vista da área central do município de Marau.  

Figura 1.2 - Vista da zona urbana do município de Marau 

 
(Fonte: Site da Prefeitura Municipal de Marau) 

 Figura 1.3 - Vista da zona urbana do município de Marau 

 
(Fonte: Site da Prefeitura Municipal de Marau) 
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Figura 1.4- Vista da zona urbana do município de Marau 

 
(Fonte: Site da Prefeitura Municipal de Marau) 

Figura 1.5ï Vista aérea da zona urbana, sentido sul - norte 

 
(Fonte: Site da Prefeitura Municipal de Marau) 
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Figura 1.6 ï Vista leste da zona urbana do município de Marau - bairros Antônio Carlos 
Oltramari e Alberto Borella a frente e o centro ao fundo. 

 
(Fonte: Site da Prefeitura Municipal de Marau) 

Figura 1.7- Vista da zona urbana do município de Marau 

 
(Fonte: Site da Prefeitura Municipal de Marau) 

A Figura 1.8 apresenta o mapa da área urbana do município com divisão dos bairros 

que compõe a área urbana.  
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Figura 1.8ï Mapa da área urbana do município de Marau 

 
(Fonte: Prefeitura Municipal de Marau) 

Figura 1.9 ï Mapa do município contendo a localização das comunidades rurais, estradas, 
cursos de água e relevo da área do município 

 
(Fonte: Prefeitura Municipal de Marau) 
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 Hidrografia e Planos de Bacia Hidrográfica  

Bacia hidrográfica é toda a área de captação natural da água da chuva que escoa 

superficialmente para um corpo de água ou seu contribuinte. Os limites da bacia 

hidrográfica são definidos pelo relevo, considerando-se como divisores de águas as 

áreas mais elevadas. O corpo de água principal, que dá o nome à bacia, recebe 

contribuição dos seus afluentes sendo que cada um deles pode apresentar vários 

contribuintes menores, alimentados direta ou indiretamente por nascentes.  

Assim, em uma bacia existem várias sub-bacias ou áreas de drenagem de cada 

contribuinte. Estas são as unidades fundamentais para a conservação e o manejo, uma 

vez que a característica ambiental de uma bacia reflete o somatório ou as relações de 

causa e efeito da dinâmica natural e ação humana ocorridas no conjunto das sub-bacias 

nela contidas. 

Cada bacia hidrográfica do Rio Grande do Sul possui como instrumento de 

planejamento um plano de gestão dos recursos hídricos, aonde são estabelecidas 

metas de qualidade e quantidade para as águas da bacia, estabelecidos critérios para 

o uso dessas águas e ações necessárias para atingir a esses fins. Os planos devem ser 

o resultado de um processo contínuo e participativo, que deve ser atualizado 

periodicamente. 

 Bacias Hidrográficas 

O município de Marau localiza-se sobre o divisor de águas das Bacias Hidrográficas do 

Taquari-Antas e Alto Jacuí. De acordo com a divisão do Sistema Estadual de Recursos 

Hídricos do Rio Grande do Sul (SERH-RS) tais Bacias pertencem à região hidrográfica 

do Guaíba. As Figura 1.10 e Figura 1.11 apresentam as Bacias Hidrográficas do 

Taquari-Antas e Alto Jacuí, respectivamente.  
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Figura 1.10- Bacia Hidrográfica do Taquari-Antas  

 
(Fonte: SEMA/RS) 
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Figura 1.11- Bacia Hidrográfica do Alto Jacuí 

 
(Fonte: SEMA/RS) 
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 Planos de Bacia Hidrográfica 

O município de Marau se insere nos Planos de Bacia Hidrográfica do Taquari-Antas e 

Alto Jacuí. Devido à grande extensão territorial das Bacias, elas foram divididas em 

Unidades de Gestão (UG), para o caso do Taquari-Antas (Figura 1.12), e em Unidades 

de Planejamento e Gestão (UPG), para o caso do Alto Jacuí (Erro! Fonte de referência 

não encontrada.), e estas, em subπbacias. Marau se encontra na UG do Guaporé e 

UPG Nascentes do Jacuí. A individualização da área de estudo em unidades de 

planejamento e gestão permite a análise das áreas que possuem similaridades físicas, 

bióticas e de ocupação antrópica, visando facilitar a proposta de enquadramento. 

Figura 1.12 ï Subdivisão da Bacia do Taquari-Antas em UGs 

 
(Fonte: SEMA/RS) 
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Figura 1.13ï Subdivisão da Bacia do Alto Jacuí em UPGs 

 
(Fonte: SEMA/RS) 

Devido Marau pertencer a dois Planos de Bacias Hidrográficas serão expostos a seguir 

as especificações do município dentro de cada Plano individualmente.  

 Plano de Bacia Hidrográfica Taquari-Antas 

O levantamento dos usos atuais dos recursos hídricos foi realizado segundo as UGs da 

Bacia do Taquari-Antas. Para Marau são apresentadas informações apenas para a UG 

Guaporé. 

Os valores de demanda de água para abastecimento público por UG estão 

apresentados na Tabela 1-2.  

Tabela 1-2. Quantitativos de abastecimento de água por UG 

Unidade de Gestão Demanda urbana (m³/s) Demanda rural (m³/s) 

Guaporé 0,116 0,025 

O consumo efetivo de água da agricultura corresponde a um total de 0,0729 m³/s para 

a UG Guaporé.  Os consumos hídricos das principais criações da bacia somam um valor 

de 0,222 m³/s. Já a indústria possui uma demanda de água superficial e subterrânea 

de, respectivamente, 7.344,01 m³/dia e 1.699,31 m³/dia, cujo consumo é caracterizado 

por ser 20% do valor da demanda (ANA 2009). 
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A carga poluidora proveniente da pecuária caracteriza um total para a UG Guaporé de 

243.068 kg DBO/dia, sendo as aves a criação com a maior carga poluente potencial.  

Para a realização do prognóstico dos usos da água foram determinados três cenários 

possíveis: a demanda reduz 25% relativo à tendência atual, demanda cresce igual a 

tendência anual e demanda cresce em 25% relativo à tendência anual. Na UG Guaporé, 

onde o uso predominante está relacionado à criação de animais (ordem de 50%), os 

três cenários futuros indicam o crescimento dessa participação (para uma ordem de 60 

a 70%).  

A quantificação hídrica fluvial baseouȤse na determinação das vazões médias, mínimas 

e máximas. Na foz do Rio Taquari-Antas a vazão média de longo termo é de 

aproximadamente 557 m³/s. As vazões com probabilidade de superação de 95%, 90% 

e 85% da Bacia Taquari-Antas são, respectivamente: 40,1 m³/s, 55,22m³/s e 67,3 m³/s. 

Atendendo aos critérios de sustentabilidade, a disponibilidade hídrica subterrânea da 

Bacia foi avaliada a partir das reservas ativas ou reguladoras. Os valores de recarga e 

disponibilidade hídrica de acordo com os critérios de bombeamento sustentável podem 

ser vistos na Tabela 1-3.  

Tabela 1-3. Recargas totais anuais por UGs 

Unidade de Gestão 
Recarga anual média 

(hm³) 
Taxa de recarga 

(hm³/km³) 
Disponibilidade hídrica 

(hm³/ano) 

Guaporé 328,11 0,132 82,02 

Marau se insere na sub-bacia do Alto Rio Guaporé. As Classes de enquadramento da 

qualidade da água na situação atual, segundo o monitoramento estabelecido pela 

Resolução 357/2005 do CONAMA, para a sub-bacia do Alto Rio Guaporé é compatível 

com a Classe 3, na qual o parâmetro que compromete a qualidade da água é os 

coliformes termotolerantes. 

Na UG Guaporé, o setor responsável pelo maior volume de poluentes lançado ao rio 

Guaporé é o agropecuário em todos os parâmetros analisados. A sub-bacia do Alto Rio 

Guaporé possui uma significante carga industrial.  

Foram realização cinco consultas públicas para levantar as manifestações da sociedade 

em relação às intenções de uso da água. 

Na Tabela 1-4 são apresentadas as reduções de cargas para cada constituinte 

modelado na vazão de referência Q95, Este percentual de redução está de acordo com 

a classe enquadrada para cada sub-bacia nos próximos 20 anos.  
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Tabela 1-4. Redução de carga por proposta de enquadramento 

UG Sub-bacia 
Monitoramento 

segundo resolução 
CONAMA 357/2005 

Classe 
modelagem 

na Q95 
(sem P) 

Proposta de 
enquadramento 

na Q95  

Porcentagem de redução de carga para Q95 
para Classe enquadrada 

DBO 
(kg/dia) 

Fósforo 
(kgP/dia) 

Coliformes 
(NMP/100ml) 

Nitrogênio 
(kgN/dia) 

Guaporé 
Alto Rio 
Guaporé 

Classe 3 Classe 4 Classe 2 66,67% 0% 71,43% 0% 

As metas intermediárias compreendem um período de 10 anos e determinam que a sub-

bacia do Alto Rio Guaporé deve atingir classe 3. Para alcançar tanto os valores 

intermediário como os finais serão realizadas medidas estruturais e não-estruturais na 

Bacia.  

 Planos de Bacia Hidrográfica Alto Jacuí 

O levantamento dos usos atuais dos recursos hídricos foi realizado segundo as UPGs 

da Bacia do Alto Jacuí. Para Marau são apresentadas informações apenas para a UPG 

Nascentes do Jacuí. Nesta UPG, Marau situa-se nas sub-bacias JAC270 e JAC242. A 

Tabela 1-5 apresenta as demandas totais de origem superficial. O mês de dezembro é 

o de maior utilização do recurso hídrico.  

Tabela 1-5. Demandas superficiais anuais distribuídas por sub-bacias (l/s) 

UPG 
Sub-
bacia Aquicultura Indústria Dessedentação Irrigação Abastecimento Total 

Nascentes 
do Jacuí 

JAC270 45,4 33,0 9,6 70,6 0,0 158,7 

JAC242 0,0 0,0 34,3 6,9 0,0 41,3 

As demandas de origem subterrânea da região de estudo estão apresentadas na Tabela 

1-6, sendo o seu uso destinado ao abastecimento da população e indústria, no qual não 

sofre variações no decorrer dos meses do ano, portanto a demanda é constante e igual 

a média anual apresentada na tabela.  

Tabela 1-6. Demandas subterrâneas anuais distribuídas por sub-bacias (l/s) 

UPG Sub-bacia Indústria Abastecimento Total 

Nascentes 
do Jacuí 

JAC270 34,5 6,3 40,9 

JAC242 0,0 13,7 13,7 

A avaliação e diagnóstico da qualidade da água de corpos hídricos superficiais foi 

realizada em conformidade com a Resolução CONAMA nº 357/2005, que dispõe sobre 

a classificação dos corpos de água e define as diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento, de acordo com os usos preponderantes da água. A classificação foi 

efetuada em conformidade com as Classes 1, 2, 3 e 4 da referida Resolução, em sua 

respectiva ordem de redução da qualidade. A Tabela 1-7 apresenta o enquadramento 

do rio que banha o município de Marau. A avaliação da qualidade da água foi realizada 

para os parâmetros mais representativos das atividades poluidoras da bacia, a saber: 
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Coliformes Termotolerantes, Demanda Bioquímica de Oxigênio, Oxigênio Dissolvido, 

Fósforo e Nitrogênio Amoniacal. 

Tabela 1-7. Classificação da qualidade da água na região de estudo segundo as 
especificações da Resolução CONAMA nº 357/2005 na situação atual 

UPG Rio 
Coliformes 

Termotolerantes  

Demanda 
Bioquímica de 

Oxigênio (DBO) 

Oxigênio 
Dissolvido 

(OD) 
Fósforo 

(P) 

Nitrogênio 
Amoniacal 
(N-NH3) 

Nascentes 
do Jacuí Jacuí 4 1 1 4 1 

Em Marau a Classe 4 para Coliformes Termotolerantes é resultante da falta de 

tratamento dos efluentes domésticos lançados por este centro urbano e vizinhos. 

Em relação às fontes de atendimento das demandas hídricas futuras, se por águas 

superficiais ou subterrâneas, o cenário futuro foi estabelecido prevendo a manutenção 

das proporções de utilização pelos setores usuários verificada para a situação atual. As 

demandas hídricas para a situação de crescimento tendencial foram projetadas em 

função das taxas de crescimento apresentadas nos últimos anos, para cada um dos 

tipos de usos consuntivos considerados. As demandas totais superficiais para o ano de 

2031 estão apresentadas na Tabela 1-8.  

Tabela 1-8. Resumo da demanda hídrica superficial mensal, distribuída por sub-bacias (l/s) ï 
ano 2031 

UPG 
Sub-
bacia Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Média 
Anual 

Nascentes 
do Jacuí 

JAC270 1017 209 209 209 209 209 209 209 209 209 522 1129 386 

JAC242 167 96 88 88 88 88 88 88 88 88 119 178 105 

A projeção para o ano de 2031 das demandas atendidas a partir de águas subterrâneas 

da região em estudo está apresentada na Tabela 1-9.  

Tabela 1-9 - Resumo da projeção das demandas subterrâneas para 2031, por sub-bacias (l/s) 
ï ano 2031 

UPG Sub-bacia Indústria Abastecimento Público  Total 

Nascentes 
do Jacuí 

JAC270 6,4 83,8 90,1 

JAC242 14,9 0,0 14,9 

Segundo o Plano, durante todo o processo de planejamento foram realizados eventos 

que possibilitaram a participação da comunidade da bacia, no qual foram registradas as 

manifestações das vontades sobre os usos futuros das águas superficiais dos corpos 

de água. O trecho do Rio Jacuí que passa por Marau recebeu intenção de classe 2.  

O cenário de qualidade da água sem intervenções simula a situação da qualidade das 

águas superficiais caso nenhum novo projeto que possibilite a diminuição das cargas 

poluidoras seja implantado no horizonte de planejamento do plano (2031). A Tabela 
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1-10 contém as classes da água para este cenário.  

Tabela 1-10. Classificação dos corpos de água no cenário sem intervenção na vazão de 
referencia Q90, em 2031 

UPG Rio 
Demanda Bioquímica 
de Oxigênio (DBO) 

Oxigênio 
Dissolvido (OD) 

Fósforo 
(P) 

Nascentes 
do Jacuí 

Jacuí 4 1 4 

Caso seja feito intervenções na qualidade das águas superficiais considerando os 

sistemas de esgotamento sanitários projetados para a bacia, não haveria mudanças nos 

valores apresentados acima.  

As propostas de enquadramento aprovadas para o rio podem ser vistas na Tabela 1-11. 

Tabela 1-11. Proposta de enquadramento aprovada 

UPG Rio 
Meta Intermediária 

(2021) 
Proposta de Enquadramento 

Aprovada (2031) 

Nascentes 
do Jacuí 

Jacuí 3 2 

Para atingir em 2031 tal enquadramento é necessário reduzir a carga poluidora, 

considerando o cenário que nenhuma nova intervenção seja implantada no horizonte de 

estudo, a Tabela 1-12 mostra a porcentagem de poluente que deve ser reduzida.  

Tabela 1-12. Redução de carga poluidora necessária, no cenário sem intervenções, para 
efetivação do enquadramento em 2031 

UPG Rio 
Coliformes 

Termotolerantes  
Demanda Bioquímica de 

Oxigênio (DBO) Fósforo (P) 

Nascentes 
do Jacuí Jacuí 99% 90% 90% 

Considerando um cenário com intervenção o único valor a sofrer alterações é a DBO do 

Rio Jacuí que passa ser 85%.  

As metas serão atingidas através da adoção de medidas estruturais e não-estruturais, 

com vistas à melhoria das condições da qualidade da água superficial atual, 

consideradas prioritárias pela sociedade da Bacia e pelos usuários pagadores.  

Mais informações podem ser consultadas nos Planos de Bacia Hidrográfica do Taquari- 

Antas e Alto Jacuí disponível pela Secretaria do Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável (Sema) no link http://www.sema.rs.gov.br/planos-de-bacia-hidrografica-no-

rs.  

 Clima  

O clima do Rio Grande do Sul foi classificado por Köppen como Temperado Subtropical 



TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

e mesotérmico úmido, esta é uma condição bem diferente do resto do Brasil, e sofre 

influência de massas de ar polar seguidamente, principalmente nos invernos, 

ocasionando episódios de neve com alguns anos de tempo de retorno. Novas 

classificações estão em debate, e mesmo a classificação de Köppen datar de 1931, ela 

ainda é a mais utilizada. Os processos de geada e temperaturas médias de 18 graus 

Celsius, o demonstram como integrante clássico deste clima. A 
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Figura 1.14 e 

Figura 1.15 apresentam a pluviosidade e temperatura média anual.  

Em Marau, o clima é quente e temperado. Existe uma pluviosidade significativa ao longo 

do ano em Marau. Mesmo o mês mais seco ainda assim tem muita pluviosidade. De 

acordo com a Köppen e Geiger o clima é classificado como Cfa. Em Marau a 

temperatura média é 18.1 °C. 1695 mm é a pluviosidade média anual. 

No mês de janeiro, o mês mais quente do ano, a temperatura média é de 22.8 °C. A 

temperatura média em junho, é de 13.7 °C. Durante o ano é a temperatura média mais 

baixa. Existe uma diferença de 68 mm entre a precipitação do mês mais seco e do mês 

mais chuvoso. Ao longo do ano as temperaturas médias variam 9.1 °C. O mês mais 

seco é março com 121 mm. A maioria da precipitação cai em setembro, com uma média 

de 189 mm. O Gráfico 1-1 apresenta os padrões de temperatura e precipitação para o 

município de Marau. 
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Figura 1.14ï Precipitações médias anuais no Rio Grande do Sul 

 
(Fonte: Adaptado de Atlas Eólico do Rio Grande do Sul -2014) 

Figura 1.15ï Temperaturas médias anuais no Rio Grande do Sul 

 
(Fonte: Adaptado de Atlas Eólico do Rio Grande do Sul - 2014) 
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Gráfico 1-1 ï Temperatura e Pluviosidade padrão ao longo do ano em Marau 

(Fonte: CLIMATE-DATA.ORG) 

 Hidrogeologia  e pedologia  

A hidrogeologia do Rio Grande do Sul é descrita pela Companhia de Pesquisa de 

Recursos Minerais (CPRM) e o Mapa Hidrogeológico do Brasil ao Milionésimo, por ela 

desenvolvido e publicado no ano de 2014, traz informações complementares em base 

cartográfica.  

O município de Marau encontra-se, segundo o mapa hidro geológico do Rio Grande do 

Sul (CPRM, 2005), sobre o Sistema Aquífero Serra Geral I e II. Os sistemas são distintos 

pela capacidade hídrica, embora possuam características hidroquímicas semelhantes. 

O tipo de formação do Sistema Aquífero Serra Geral II é caracterizado por apresentar 

aquíferos com média a baixa possibilidade para águas subterrâneas em rochas com 

porosidade por fraturas, enquanto o Sistema Aquífero Serra Geral I apresenta aquíferos 

com alta a média possibilidade para águas subterrâneas. (Figura 1.16). 

O sistema ocupa parte oeste do Estado, os limites das rochas vulcânicas com o rio 

Uruguai e as litologias gonduânicas além da extensa área nordeste do planalto 

associada com os derrames da Unidade Hidroestratigráfica Serra Geral. Suas litologias 

são predominantemente riolitos, riodacitos e em menor proporção, basaltos fraturados. 
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A capacidade específica é inferior a 0,5 m³/h/m, entretanto, excepcionalmente em áreas 

mais fraturadas ou com arenitos na base do sistema, podem ser encontrados valores 

superiores a 2 m³/h/m. As salinidades apresentam valores baixos, geralmente inferiores 

a 250 mg/l. Valores maiores de pH, salinidade e teores de sódio podem ser encontrados 

nas áreas influenciadas por descargas ascendentes do Sistema Aquífero Guarani. 

Quanto à pedologia do município, segundo o mapa exploratório de solos do Rio Grande 
do Sul (IBGE), Marau encontram-se solos do tipo: Argissolo Vermelho-amarelo 
distrófico, Latossolo Vermelho aluminoférrico húmico, Nitossolo Bruno alumínico típico 
(  
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Figura 1.17). De acordo com a EMBRAPA, os conceitos de cada tipo de solo são 

apresentados a seguir.  

Argissolo Vermelho-amarelo distrófico: constituem a classe de solo das mais extensas 

no Brasil. Ocorrem em áreas de relevos mais acidentados e dissecados e as principais 

restrições são relacionadas à fertilidade, baixa no caso da categoria dristrófica e 

susceptibilidade à erosão.  

Latossolo Vermelho aluminoférrico húmico: presentam cores vermelhas acentuadas, 

devido aos teores mais altos e à natureza dos óxidos de ferro presentes no material 

originário em ambientes bem drenados, e características de cor, textura e estrutura 

uniformes em profundidade.  Ocorrem predominantemente em áreas de relevo plano e 

suave ondulado, propiciando a mecanização agrícola. Em menor expressão, podem 

ocorrer em áreas de relevo ondulado. Por serem profundos e porosos ou muito porosos, 

apresentam condições adequadas para um bom desenvolvimento radicular em 

profundidade. São solos que, em condições naturais, apresentam baixos níveis de 

fósforo. São solos de baixa fertilidade; toxidez de alumínio e alto teor de ferro e possuem 

uma camada superficial rica em matéria orgânica. 

Nitossolo Bruno alumínico típico: São caracterizados pela cor bruma amarelada pouco 

impressiva, diferenciação de horizontes pouco notável, por serem argilosos e muito 

argilosos e por apresentarem uma estrutura prismática que se desfaz em blocos quando 

seco. A principal limitação se relaciona ao teor de alumínio, permeabilidade restrita e o 

impedimento à mecanização devido ao relevo ondulado ou forte ondulado e à presença 

de pedras na superfície do solo. Teores muito elevados de alumínio no solo afetando 

significativamente o desenvolvimento de raízes; atividade de argila menor do que 20 

cmolc/kg de argila. 
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Figura 1.16 - Mapa do município contendo a localização dos poços profundos cadastrados no 
SIAGAS. 
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Figura 1.17 - Mapa de pedologia do município de Marau 

 

 CARACTERIZAÇÃO SOCIO ECONÔMICA DO 

MUNICÍPIO 

 

 Identificação e descrição da organização 

social da comunidade  

Neste subitem está descrito aspectos da história, bem como a descrição dos grupos 

sociais, Igrejas dentre outros aspectos importantes no que tange a caracterização 

socioeconômica do município de Marau. 
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 História  

Marau foi, durante muito tempo, apenas território para tropeio de gado. Depois, a Coroa 

distribuiu sesmarias para que os tropeiros e os militares se estabelecessem em 

estâncias. A vinda de alguns imigrantes das mais diversas pátrias fizeram surgir os 

primeiros núcleos populacionais, um denominado de Tope e o outro, de Marau.  

A vila e a zona rural desenvolveram-se com o trabalho árduo dos colonizadores, 

descendentes dos imigrantes italianos oriundos das regiões do Vêneto, Lombardia e 

Trentino, mas foi fundamental o estímulo dos freis capuchinhos, assistentes espirituais 

dos marauenses a partir de 1934. 

Até a década de 60, a agricultura de Marau manteve um caráter de subsistência, mas a 

criação de suínos já se transformara em atividade comercial desde a década de 20, 

fomentada pelo frigorífico Borella e Cia Ltda., que, através de seus produtos, tornou a 

vila conhecida no mercado nacional. 

Na década de 70, a instalação de agências bancárias, o cooperativismo agrícola e a 

mecanização da lavoura alteraram radicalmente o perfil da produção marauense, 

voltando-a maciçamente para a monocultura. Entretanto, a crise no setor, verificada na 

década de 80, provocou não somente um grande êxodo rural, mas uma nova mudança 

na atividade. Hoje, beneficiada pelo terraceamento do solo, a agricultura volta-se para 

a diversificação de produtos e na pecuária ganham relevo a produção de leite e a 

avicultura, atendendo à demanda das indústrias de alimentos instaladas em Marau. 

 Grupos Sociais 

Os principais grupos sociais identificados no município de Marau são: Grupo de Idosas 

que participam do Serviço de Convivência e Fortalecimento de vínculos no Centro de 

Convivência do Idoso, que possui atualmente 220 integrantes, Grupo de Idosas com 

900 integrantes que participam de atividades do Lazer e Convivência ofertados pela 

Secretaria de Educação na área urbana e rural, Grupo de 110 mulheres que participam 

dos Grupos do PAIF (Serviço de Proteção Integral a Família) do CRAS ï Centro de 

Referência de Assistência Social de Marau, da área urbana e rural do município, o 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais, Grupo TRIBOS (nas trilhas da cidadania), LEO 

Clube Marau, Ordem Demolay, Grupo Escoteiro Cacique Marau, Associações das 

Comunidades Rurais, e ainda existem Organizações Não Governamentais como a 

ABESFA ï Associação Beneficente São Francisco de Assis, a Fundação Fuga, a 
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Brigada Mirim. 

O Cadastro Único do município na data de 08/2017 consta o cadastro de 2.268 famílias, 

sendo que destas 371 famílias são beneficiárias do Programa Bolsa Família. 

As comunidades que residem populações mais vulneráveis estão localizadas na zona 

urbana do município nos Bairros Casulo, Santa Rita, São Cristóvão, Fátima e Santa 

Helena. 

 Igrejas 

O núcleo religioso presente com maior representatividade na região é o católico, que 

dentro do município é representado pela Igreja Matriz Cristo Redentor (Paróquia Cristo 

Rei), localizada no Centro da cidade na Avenida Barão do Rio Branco. Existem no 

município diversas outras Igrejas com outras filosofias e religiões. Exemplo: Evangélicos 

(centro e bairros). 

Quanto às práticas de sepultamento, a forma tradicional, com jazigos escavados no 

solo, é pouco praticada. Também são observadas algumas capelas familiares, onde o 

sepultamento ocorre em gavetas acima do solo, sendo atualmente a mais praticada.  

Não há prestação do serviço de cremação no município.  

 

 Dados censitários  

 Evolução populacional 

Segundo dados levantados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística no Censo 

Demográfico realizado no ano de 2010, a população de Marau é de 36.364 habitantes. 
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Figura 1.18 - Evolução Populacional do município 

 
(Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 

 

Tabela 1-13- Evolução Populacional 

 

(Fonte: IBGE: Censo Demográfico 1991, Contagem Populacional 1996, Censo Demográfico 
2000, Contagem Populacional 2007 e Censo Demográfico 2010). 

 

A Figura 1.18 e Tabela 1-13 apresentam a evolução populacional do município. 

Percebe-se um acréscimo populacional entre os levantamentos censitários realizados 

no ano 2000 e ano 2010.  

Registram-se no município cerca de duzentas e trinta empresas, que geram 

aproximadamente 6.800 empregos, sendo 12 empresas de maior porte e o restante 

divide-se em micro e pequenas empresas com maior força na área de metalomecânico. 

Também se destacam o setor de alimentos, suinocultura, avicultura e couro. Encontra-

se em expansão o Distrito Industrial com infraestrutura necessária para receber 

Ano Município Rio Grande do Sul Brasil

1991 25167 9138670 146825475

1996 25.216 9568523 156032944

2000 28.361 10187798 169799170

2007 33.778 10582840 183987291

2010 36.364 10693929 190755799

Evolução Populacional
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empresas que queiram se instalar no município. 

 Pirâmide etária  

Figura 1.19- Pirâmide Etária 

 
(Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 

 

 População residente por domicílio e sexo  

 

Figura 1.20- População residente por domicílio e sexo 

 
(Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 

 

Tabela 1-14- População residente, por situação do domicílio e sexo ï 2010 

 
 (Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 

Urbana Rural

Total 31.558 4.806

Homens 15.536 2.494

Mulheres 16.022 2.312
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A população total do município é composta 49,58% por pessoas do sexo masculino e 

50,42% por pessoas do sexo feminino.  

Na área urbana, 50,77% da população composta por pessoas do sexo feminino e 

49,23% por pessoas do sexo masculino. Na área rural, 51,89% da população são 

homens e 48,11% da população é composta por mulheres.  

 

 População residente por grupos de idade 

Figura 1.21- População residente por grupos de idade 

 
(Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 

 

Tabela 1-15- População residente, por grupos de idade ï 2010 

 
 (Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 

 

Segundo dados da Tabela 1-15, aproximadamente 69% da população encontra-se na 

faixa de 15 a 59 anos, faixa considerada como população potencialmente ativa (15 a 64 

anos de idade). A população considerada inativa (0 a 14 anos e 65 anos ou mais de 

idade) representa 20,13% da população na faixa de 0 a 14 anos, e 10,9% na faixa de 

60 anos ou mais.  

 

0 a 14 anos 7319

15 a 59 anos 25081

60 anos ou mais 3964
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 Rendimento Domiciliar per capita 

A Figura 1.22 apresenta por faixas de renda, dados obtidos pelo IBGE no censo 

demográfico de 2010. 

Figura 1.22 - Rendimento Domiciliar per capita 

(Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 

Na Figura 1.22, rendimento domiciliar per capita obtido no levantamento censitário de 

2010 é possível obter uma estimativa da riqueza das famílias do município.  

Observa-se que aproximadamente 70 % da população possui renda abaixo de dois 

salários mínimos.  

 

 Nível educacional da população  

Com base nos dados obtidos do censo demográfico de 2010, fornecidos pelo IBGE, é 

possível constatar que o município tem a maior parte da população sem instrução, ou 

com ensino fundamental incompleto (Figura 1.23). Quase 20% da população têm ensino 

fundamental completo ou ensino médio incompleto, e 25% atingiu o ensino superior, 

porém não finalizou. Por fim, apenas 11% das pessoas com mais de 25 anos concluiu 

o ensino superior. 
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Figura 1.23- Nível de instrução da população 

 
(Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 

 

 Saneamento básico 

As informações constantes neste item 1.2.2.7 Saneamento básico, apresentam os 

dados referentes ao acesso dos domicílios aos serviços de abastecimento de água, de 

esgotamento sanitário e de resíduos sólidos disponibilizados pelo IBGE. 

O panorama geral da situação do saneamento básico para o município de Marau se 

mostra com bons números de atendimento em relação ao abastecimento de água por 

rede geral na zona urbana, atendendo 83% dos domicílios. Também é possível 

identificar que a principal forma de abastecimento de água dos domicílios do município 

se mante na rede geral provida pelo município conforme Figura 1.24. 
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Figura 1.24ï Domicílios por tipo de abastecimento de água 

 
(Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 

 

Com relação ao destino dos resíduos sólidos, de acordo com a Figura 1.25, apenas 1% 

dos domicílios queimam seus resíduos nas propriedades. Grande maioria, 90,06% dos 

domicílios tem seus resíduos coletados por serviço de limpeza urbana, o que representa 

um elevado índice de forma adequada de gestão de resíduos.  
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Figura 1.25ï Destino dos resíduos sólidos em Marau 

 
 

(Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 

 

Quanto ao esgotamento sanitário, observa-se na Figura 1.26 um predomínio dos 

domicílios tendo como destino de seus esgotos sanitários a rede de esgoto ou pluvial.  
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Figura 1.26ï Destino do esgoto dos domicílios com banheiro 

 
(Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 

 

Alguns domicílios o destino do esgoto sanitário é na rede de esgoto pluvial, conectados 

à rede de sistema de drenagem. Existe um grande número de residências com o sistema 

de fossa filtro e sumidouro.  

Considerando a metodologia do IBGE para avaliação do tipo de saneamento dos 

domicílios particulares permanentes, observa-se um grande número faz o uso de fossa 

séptica, em 37,14% do total de domicílios do município. 

O tipo de saneamento por domicílios é apresentado na Figura 1.27. 
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Figura 1.27ï Tipo de saneamento por domicílio, zona urbana e rural 

 
(Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 

 

A metodologia utilizada pelo IBGE para classificar o tipo de saneamento em adequado, 

semi-adequado e inadequado, consiste na avaliação dos serviços de esgotamento 

sanitário, abastecimento de água e destino de resíduos sólidos. 

Domicílios que possuem escoadouros ligados à rede-geral ou fossa séptica, servidos 

de água proveniente de rede geral de abastecimento e com destino de lixo coletado 

diretamente ou indiretamente pelos serviços de limpeza, são classificados como 

saneamento total adequado. Domicílios que possuem, pelo menos, um dos serviços 

classificado como adequado, enquadram-se como saneamento semi-adequado.   

Domicílios com escoadouro ligados à fossa rudimentar, vala, rio, lago ou mar e outro 

escoadouro, servidos de água proveniente de poço, nascente ou outra forma, e com 

destino do lixo queimado, enterrado ou jogado em terreno baldio, são classificados como 

total-inadequado. 
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 Identificação e descrição da infraestrutura 

social da comunidade  

Neste subitem está descrito aspectos da Educação, bem como a visão geral dos 

estabelecimentos de Saúde, Comunicação, Segurança dentre outros aspectos 

importantes no que tange a caracterização da infraestrutura social da comunidade de 

Marau. 

 Educação  

A rede de ensino de Marau é composta por 33 instituições de ensino. No portal eletrônico 

da Secretaria Estadual de Educação, constam cadastradas 33 escolas no município e 

são fornecidas informações gerais sobre cada uma delas, estas informações estão 

condensadas na Tabela 1-16. 

Na Figura 1.28 é possível verificar que a maioria das escolas no município atende até o 

nível fundamental num total de 6 instituições vinculadas ao conselho estadual de 

educação respectivo. 

Tabela 1-16ï Dados de Marau sobre o sistema de educação  

Escola Endereço Bairro Gestão Etapas de Ensino 

Afonso Volpato 
(EMEF) 

RUA ANTUNES 
B. Santa Rita 

URBANA MUNICIPAL FUNDAMENTAL 

Agostinho Mistura 
(EMEF) 

POV SAO MIGUEL RURAL MUNICIPAL 
ED. INFANTIL 

FUNDAMENTAL 

Amor E Vida Apae 
(ESCOLA ESPECIAL) 

RUA JOSE PRIMO 
BERNARDI 

URBANA ONG 
 

FUNDAMENTAL 
EJA 

Beneficente São 
Francisco De Assis 

(ASSOCIACAO) 

RUA IRINEU 
FERLIN 

URBANA ONG 
TURNO INVERSO 

DA ESCOLA  

Cantinho Do Coração 
(EMEI) 

RUA AMATORE 
TRAMONTINA 

URBANA MUNICIPAL ED. INFANTIL 

Charruas (EEEF) 
AV BARAO DO RIO 

BRANCO 
URBANA ESTADUAL FUNDAMENTAL 

Colégio Franciscano 
Cristo Rei 

RUA PADRES 
CAPUCHINHOS 

URBANA PRIVADA 
ED. INFANTIL 

FUNDAMENTAL 
MÉDIO. 

Criança Feliz (EMEI) 
RUA ALBERTO 

BALARDIN 
URBANA MUNICIPAL ED. INFANTIL 

D Ed Infantil Monteiro 
Lobato (EMEI) 

AV SETE DE 
SETEMBRO 

URBANA MUNICIPAL ED. INFANTIL 
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Escola Endereço Bairro Gestão Etapas de Ensino 

AABB COMUNIDADE 
Da Crianca E 
Adolescente 
(CENTRO) 

RUA HONORINO 
PEREIRA BORGES 

URBANA MUNICIPAL 
 TURNO INVERSO 

DA ESCOLA 

Darvin Marosin 
(EMEF) 

RUA VICTORINO 
MOLIN 

URBANA MUNICIPAL FUNDAMENTAL 

Eeem Anchieta RUA ANCHIETA URBANA ESTADUAL 
FUNDAMENTAL 

MÉDIO 
EJA 

Elpidio Fialho (EMEF) 
RUA BENTO 
GONCALVES 

URBANA MUNICIPAL FUNDAMENTAL 

Emef Honorino Pereira 
Borges 

RUA RIO GRANDE 
DO SUL 

URBANA MUNICIPAL 
FUNDAMENTAL 

EJA 

EMEI Paraiso Infantil JARDIM AMÉRICA URBANA MUNICIPAL EDUC. INFANTIL 

Esc Mun Ens Fun Frei 
Wilson Joao R. JOSÉ FUGA 

URBANA MUNICIPAL FUNDAMENTAL 

CESURG CENTRO URBANA PRIVADA 
 

EJA 
ENSINO TÉCNICO 

Ernesto Dornelles 
(EMEF) 

POV VEADO 
PARDO 

RURAL MUNICIPAL 
ED. INFANTIL 

FUNDAMENTAL 

Favo De Mel (EMEI) 
RUA RAFAEL 
BORTOLINI 

URBANA MUNICIPAL ED. INFANTIL 

Frei Benjamim (EMEF) LOC LARANJEIRA RURAL MUNICIPAL 
ED. INFANTIL 

FUNDAMENTAL 

Gabriel Taborin 
(COLEGIO) 

RUA JOSE POSSER URBANA PRIVADA 
ED. INDANTIL 

FUNDAMENTAL 
MEDIO 

Henrique Dias (EMEF) 
LOC SAO 
CAETANO 

RURAL MUNICIPAL FUNDAMENTAL 

Herzelino David Bordin 
(EEEF) 

RUA EMILIO 
VIECELI 

URBANA ESTADUAL FUNDAMENTAL 

Hygino Coelho Portella 
(EMEF) 

PERIMETRAL 
LESTE ESQ G 

ERNESTO  
URBANA MUNICIPAL FUNDAMENTAL 

Magico De Oz (EMEI) RUA A URBANA MUNICIPAL ED. INFANTIL 

Mundo Encantado 
(EMEI) 

RUA ANGELINA 
RODIGHERI 

URBANA MUNICIPAL ED. INFANTIL 

Pedro Rigo (EMEI) 
RUA JOSE PRIMO 

BERNARDI 
URBANA MUNICIPAL ED. INFANTIL 

Pequeno Aprendiz 
(EMEI) 

RUA D URBANA MUNICIPAL ED. INFANTIL 

Pingo De Gente 
(EMEI) 

RUA VICENTE RIVA URBANA MUNICIPAL ED. INFANTIL 

Santo Tomas De 
Aquino (IESTA) 

RUA RUI BARBOSA URBANA ESTADUAL 
FUNDAMENTAL 

MEDIO 
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Escola Endereço Bairro Gestão Etapas de Ensino 

EDUC. INFANTIL 

Sementinha (EMEI) 
RUA 

PERNAMBUCO 
URBANA MUNICIPAL ED. INFANTIL 

Tio Luiz (EMEI) 
RUA PADRE 
EXUPERIO 

URBANA MUNICIPAL ED. INFANTIL 

Toca Do Coelhinho 
(EMEI) 

RUA GOV. 
ERNESTO 

DORNELLES 
URBANA MUNICIPAL ED. INFANTIL 

Vinte E Oito De 
Fevereiro (EMEF) 

RUA FRANCISCO 
BALARDIN 

URBANA MUNICIPAL FUNDAMENTAL 

 

Figura 1.28 ï Número de escolas por nível ï Marau 

 
(Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 

 

 Saúde 

O município de Marau conta com o Hospital Cristo Redentor na zona urbana, doze 

Estratégias de Saúde da Família  e 01 ESF que atende a população da área rural. No 

Hospital ocorre o Pronto Atendimento de Urgência e a Estratégia de Saúde da Família 
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(ESF) central atende o dia todo até às 22 horas (urgência e emergências) Os ESFs 

localizam-se, respectivamente, nas comunidades de Centro Social Urbano, São José 

Operário, Central 1, 2 e 3, Constante Fuga, Jardim do Sol, Planalto, Santa Helena, 

Progresso, Rural, Santa Lúcia, Santa Rita. Nestas comunidades o atendimento 

odontológico ocorre semanalmente e o atendimento por médico e técnico de 

enfermagem, ocorrem diariamente, e mais atendimento psicológico em todos as ESFs. 

O quadro de funcionários da Secretaria de Saúde é composto pela relação apresentada 

na 
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Tabela 1-17 abaixo. 
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Tabela 1-17ï Especialidade/Setor e Número de funcionários 

Especialidade / Setor Número de funcionários 

Dentistas e auxiliares de consultório 06 

Auxiliar consultório dentário - ACD 06 

Enfermeira 18 

Técnica Enfermagem 23 

Farmacêutica 04 

Auxiliar de farmácia 04 

Médico 24 

Fiscal Sanitário e auxiliar 02 

Auxiliar administrativo ESF 11 

Sanificação 13 

Administração 10 

Nutricionista 01 

Psicóloga 08 

Agente comunitária de saúde 58 

Agente de endemias 22 

Motorista 20 

Veterinário 01 

Assistente social 01 

Total de funcionários Secretária de Saúde 232 

 (Fonte: Secretária Municipal de Saúde) 

 

O Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNESNet), sistema de 

informações mantido pelo Ministério da Saúde, traz cadastro dos postos de atendimento 

em saúde de caráter público mantidos nos municípios brasileiros. Ele traz informações 

de cunho financeiro, técnico e operacional dos postos, mais detalhes podem ser 

acessados no banco de dados do DATASUS. A seguir, elencamos os estabelecimentos 

cadastrados, e algumas informações úteis aos gestores municipais. A Tabela 1-18 

mostra os dados levantados sobre o município de Marau no CNESNet. 
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Tabela 1-18ï Dados do município no CNESNet em busca realizada por Tipo de 
Estabelecimento 

  
(Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil ï 

CNES) 

O histórico de incidência de agravos relacionados ao saneamento, fornecido pela 

Secretária Municipal de Saúde, abrange o período de 2010 a 2015. Na Tabela 1-19 

abaixo, constam os dados referente ao período mencionado.  

Tabela 1-19ï Incidências de Agravos Relacionados ao Saneamentoï Secretária Municipal de 
Saúde ï Marau /RS 

Doença 
Número de Ocorrência de Doenças 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 

Amebíase - - - - - - 

Ascaridíase - - - - - - 

Cólera  - - - - - - 

Dengue 1 imp - - - - - 

Disenteria bacilar - - - - - - 

Doenças diarreicas agudas* 1095 1201 1312 1112 1403 1180 

Esquistossomose - - - - - - 

Filariose - - - - - - 

Febre amarela - - - - - - 

Febre paratifoide - - - - - - 

Febre tifóide - - - - - - 

Giardíase - - - - - - 

Helmintose - - - - - - 

Hepatite A - - - - - - 

Leptospirose - 1 2 2 - 2 

Malária - - - - - - 

Poliomielite - - - - - - 

Salmonelose - - - - - - 

Hantavirose - - 1 - - 1 

Tipo de Estabelecimento Quantidade

CENTRO DE SAÚDE / UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE 14

CLÍNICA ESPECIALIZADA / AMBULATÓRIO ESPECIALIZADO 30

HOSPITAL GERAL 1

POSTO DE SAÚDE -

SECRETARIA DE SAÚDE 1

UNIDADE DE SERVIÇO DE APOIO DE DIAGNOSE E TERAPIA 8

Total 54

CNES-Estabelecimento por Tipo-Rio Grande do Sul

Município: 431180 Marau

Período: Jun/2017
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Fonte: adaptado OPAS/1987 

* Possíveis Agentes Etiológicos: bactérias (Staphyloccocus aureus, 

Campylobacterjejuni, Escherichia coli enterotoxigênica, Escherichia coli 

enteropatogênica, Escherichia coli enteroinvasiva, Escherichia coli enterohemorrágica, 

salmonelas, Shigelladysenteriae, Yersiniaenterocolítica, Vibriocholerae e outras), vírus 

(Astrovírus, calicivírus, adenovírus entérico, norovírus, rotavírus grupos A, B e C e 

outros, parasitas) Entamoebahistolytica, Cryptosporidium, Balatidium coli, 

Giardialamblia, Isospora belli e outras). 

 

 Comunicação  

A Rádio Vang FM de Marau foi utilizada para divulgação da capacitação regional e para 

o convite da população para reuniões realizadas durante o Plano de Mobilização Social. 

O Jornal A folha Regional de Marau, a Radio Alvorada AM, Este é um meio de 

comunicação eficaz, principalmente para à população residente na área rural do 

município, e pode ser usada para convite para audiências públicas e ações de 

mobilização social. 

 Segurança 

O município possui Delegacia de Polícia Civil, localizada na Avenida Barão do Rio 

Branco nº 1039, atendendo pelo fone 54 3342 1088, quando necessário o município é 

atendido pela Delegacia Civil de Passo Fundo, município localizado a aproximadamente 

32 km.  

A Brigada Militar possui unidade no município, 3º Regimento de Polícia Montada, Rua 

Reinaldo Matte, nº 1034. Atende pelo telefone: 54 3342 1077. 

 Distribuidoras de energia 

O município de nome do município é atendido pelas distribuidoras de energia RGE no 

perímetro urbano, e em algumas comunidades da área rural é a COPREL.  

A Rio Grande Energia (RGE) é a distribuidora de energia elétrica da região norte-

nordeste do Estado do Rio Grande do Sul.  A empresa atende 255 municípios gaúchos, 

o que representa 54% do total de municípios do Estado. A área de cobertura da RGE 

divide-se em duas grandes regionais: a Centro, com sede em Passo Fundo, e a Leste, 
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com sede em Caxias do Sul. 

A COPREL ï Cooperativa de Geração de Energia e Desenvolvimento, possui sede no 

município de Ibirubá e atualmente atende a zona rural de 72 municípios gaúchos. 

 Cemitérios 

O cemitério municipal é gerenciado pelo poder público, pelo Município de Marau RS 

(Figura 1.29). 

Na área urbana existe um cemitério Municipal, localizado na Av. Presidente Vargas, 

Bairro Angela Borella (Figura 1.30).  Na zona rural, observaram-se vários pequenos 

cemitérios, particulares ou gerenciados pelas igrejas existentes no município. O 

Município possui um total de 44 cemitérios sendo um em área urbana e 43 em área 

rural, sendo que 01 é particular, sendo 2 deles especificados na Figura 1.31 e na Figura 

1.32. 

Figura 1.29ï Cemitério localizado na área urbana do município de Marau 

 
(Fonte: Prefeitura Municipal de Marau) 
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Figura 1.30ï Localização do cemitério na área urbana 

 
(Fonte: Google Earth editado pelo autor) 

Tabela 1-20- Divisão dos cemitérios por área geográfica: 

ÁREA LOCALIZAÇÃO 

GEOGRÁFICA 

ESPECIFICAÇÃO 

I Nordeste Leste da RS 324, Norte da estrada para Gentil 

II Sudeste Leste da RS 324, Sul da estrada de Gentil 

III Noroeste Oeste da RS 324, Norte da estrada para Nicolau 

Vergueiro 

IV Sudoeste Oeste da RS 324, Sul da estrada para Nicolau 

vergueiro 
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Figura 1.31ï Cemitério localizado na área Rural do Município de Marau- Localidade de são 
Luiz da Mortandade

 
(Fonte: Prefeitura Municipal) 
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Figura 1.32ï Cemitério localizado na área Rural do Município de Marau- Localidade de São 
Paulo da Cruz 

 
(Fonte: Prefeitura Municipal) 

 Indicadores  sociais  

Indicadores Sociais são referências estatísticas sobre aspectos da vida de uma nação 

que, em conjunto, retratam o estado social desta e permitem conhecer o seu nível de 

desenvolvimento social. Os Indicadores Sociais constituem um sistema, isto é, para que 

tenham sentido é preciso que sejam vistos uns em relação aos outros, como elementos 

de um mesmo conjunto. 

Os Indicadores sociais apresentados neste diagnóstico serão os seguintes: Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH), Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), 

Índice de Desenvolvimento Socioeconômico e Mapa de Pobreza e Desigualdade (Idese) 

e Produto Interno Bruto (PIB). 

 

 IDH ï Índice de desenvolvimento humano 

O conceito de Desenvolvimento Humano é a base do Relatório de Desenvolvimento 

Humano (RDH), publicado anualmente, e também do Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH). Ele parte do pressuposto de que para aferir o avanço de uma população 

não se deve considerar apenas a dimensão econômica, mas também outras 

características sociais, culturais e políticas que influenciam a qualidade da vida humana. 
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O objetivo da elaboração do Índice de Desenvolvimento Humano é oferecer um 

contraponto a outro indicador muito utilizado, o Produto Interno Bruto (PIB) per capita, 

que considera apenas a dimensão econômica do desenvolvimento. Além de computar 

o PIB per capita, depois de corrigi-lo pelo poder de compra da moeda de cada país, o 

IDH também leva em conta dois outros componentes: a longevidade e a educação. Para 

aferir a longevidade, o indicador utiliza números de expectativa de vida ao nascer. O 

item educação é avaliado pelo índice de analfabetismo e pela taxa de matrícula em 

todos os níveis de ensino. A renda é mensurada pelo PIB per capita, em dólar PPC 

(paridade do poder de compra, que elimina as diferenças de custo de vida entre os 

países). Essas três dimensões têm a mesma importância no índice, que varia de zero a 

um. 

Aos poucos, o IDH tornou-se referência mundial. É um índice-chave dos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas e, no Brasil, tem sido utilizado pelo 

governo federal através do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M), que 

pode ser consultado no Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, um banco de 

dados eletrônico com informações sócio econômicas sobre os 5.507 municípios do país, 

os 26 Estados e o Distrito Federal. (Fonte: Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento - PNUD).  

O IDH varia de zero a um e permite que se classifique o País, o Estado e os municípios 

em três níveis de desenvolvimento: baixo (índices até 0,499), médio (entre 0,500 e 

0,799) ou alto (maiores ou iguais a 0,800).  

A Tabela 1-21 apresenta o IDHM do município de Marau, do estado do Rio Grande do 

Sul e do Brasil para o ano 1991, 2000 e 2010, permitindo uma comparação entre estes 

índices alcançados.  

Tabela 1-21ï IDHM de Marau / RS 

 
 (Fonte: Atlas Brasil 2013 ï Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento) 

 

Ano Marau RS BR

1991 0,542 0,542 0,493

2000 0,678 0,664 0,612

2010 0,774 0,746 0,727



TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

 Índice de desenvolvimento socioeconômico (Idese) 

O Índice de Desenvolvimento Socioeconômico (Idese) é um índice sintético 

desenvolvido pela Fundação de Economia e Estatística (FEE) que avalia os municípios 

gaúchos quanto à Educação, à Renda e à Saúde, considerando aspectos quantitativos 

e qualitativos do processo de desenvolvimento. 

Segundo FEE (2007), ele tem por objetivo mensurar e acompanhar o nível de 

desenvolvimento do Rio Grande do Sul, de seus municípios e Conselho Regional de 

Desenvolvimento (COREDEs), informando a sociedade e orientando os governos 

(municipais e estadual) nas suas políticas socioeconômicas. O Idese varia de zero a um 

e, assim como o IDH, permite que se classifique o Estado, os municípios ou os 

COREDEs em três níveis de desenvolvimento: baixo (índices até 0,499), médio (entre 

0,500 e 0,799) ou alto (maiores ou iguais a 0,800). 

A Tabela 1-22 apresenta os índices de educação, renda e saúde, os quais compõem o 

Idese do município de Marau. O Idese de Marau resultou no ano 2012 em 0,799, 

enquanto que o valor médio para o Estado do Rio Grande do Sul foi de 0,744. O 

subíndice de saneamento e domicílio deixou de ser considerado a partir da atualização 

da metodologia do Índice de Desenvolvimento Socioeconômico (Idese). Contudo, este 

subíndice apresentava valor de 0,894 no ano de 2009, valor classificado como nível de 

baixo desenvolvimento e impactava este índice negativamente.  

Tabela 1-22- Idese 2012 - Marau /RS 

  
 (Fonte: Fundação de Economia e Estatística ï FEE) 

 Metas do Milênio  

As metas do milênio, ou objetivos do milênio, são um conjunto de objetivos para o 

desenvolvimento sustentável e a erradicação da pobreza no mundo. Elas foram 

estabelecidas na Assembleia do Milênio no ano de 2000 e vêm sendo acompanhadas 

desde então através de indicadores. Elas foram divididas em oito grupos principais, com 

várias metas dentro de cada objetivo. Com estes indicadores também é possível 

estabelecer políticas públicas adequadas à população do município. A Tabela 1-23 

abaixo demonstra os resultados do município. 

Educação 0,712

Renda 0,792

Saúde 0,894

Idese Municipal 0,799

Idese Estado 0,744
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Tabela 1-23 - Metas do Milênio para o município de Marau 

 
 (Fonte: Relatórios Dinâmicos ï Portal ODM) 
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 Produto Interno Bruto  

O PIB é o total produzido de bens e serviços finais de uma dada região em um 

determinado tempo, expresso em valores monetários. A Figura 1.33 abaixo demonstra 

o PIB do município. Analisando a Figura 1.33 é possível verificar que a economia de 

Marau é alavancada principalmente pelo setor de indústria, seguida de perto pelo setor 

de serviços e tendo como ponto fraco o setor da agropecuária. 

Figura 1.33ï Produto Interno Bruto do município de Marau 

 
(Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010) 

 

 ESTRUTURA ADMINISTRA TIVA 

A estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Marau é ordenada por leis e é 

composta por um conjunto de secretarias listadas a seguir. O organograma da Figura 

1.34 apresenta as secretarias municipais, citadas a seguir: 

¶ Secretaria Municipal de Administração; 

¶ Secretaria Municipal da Fazenda 
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¶ Secretaria Municipal de Cidade e Trânsito 

¶ Secretaria Municipal da Saúde;  

¶ Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 

¶ Secretaria Municipal de Habitação e Regularização Fundiária 

¶ Secretaria Municipal da Educação 

¶ Secretaria Municipal de Cultura e Lazer 

¶ Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente 

¶ Secretaria Municipal da Agricultura. 

No âmbito do Plano Municipal de Saneamento Básico, todas as secretarias que 

constituem a estrutura administrativa do município de Marau, em algum momento tem 

participação direta na elaboração e, posteriormente, na execução deste.  

É de fundamental importância para o sucesso na elaboração do Plano Municipal de 

Saneamento, e principalmente na execução das ações propostas a partir deste, o 

trabalho conjunto e cooperação entre as secretarias que compõe a estrutura 

administrativa do município. 

Abaixo segue organograma das secretarias municipais do município. 
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Prefeito

Secretaria da 
Administração

Secretaria da Agricultura
Secretaria Municipal da 

Saúde
Secretaria da Fazenda

Secretaria da Educação.

Secretaria de Cultura e 
Lazer 

Secretaria de 
Desenvolvimento Social

Secretaria de Cidade e 
Transito

Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento 

Econômico e  Meio 
Ambiente

Gabinete do Prefeito

Figura 1.34 ï Organograma das secretarias municipais de Marau 
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 LEGISLAÇÃO  

A legislação municipal associada às áreas que compõem o saneamento básico pode 

ser descrita como a que segue: 

Å Lei Municipal nº 1212 de 12 de janeiro de 1987, que dispõe sobre o uso e a 

ocupação do solo urbano da Sede do Município de Marau, e dá outras providencias. 

Disponível em: https://leismunicipais.com.br/a1/rs/m/marau/lei-

ordinaria/1987/121/1212/lei-ordinaria-n-1212-1987-dispoe-sobre-o-uso-e-a-ocupacao-

do-solo-urbano-da-sede-do-municipio-de-marau-e-da-outras-providencias 

Å  Lei Orgânica Municipal de Marau - Disponível em: www.pmmarau.com.br. 

Å Lei Ordinária 4759/2011, autoriza a realização de Convênios de Cooperação 

com o Estado do Rio Grande do Sul e com a Agencia Estadual de Regulação dos 

Serviços Públicos delegados do Rio Grande do Sul, a celebração de contratos de 

Programa com a Corsan e dá outras providencias. Disponível em: 

https://leismunicipais.com.br/a1/rs/m/marau/decreto/2011/475/4759/decreto-n-4759-

2011-regulamenta-a-lei-municipal-n-4536-de-29-de-dezembro-de-2009. 

Å O município possui Plano Diretor, assim, está estabelecido o limite do perímetro 

urbano, Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), planejamento físico territorial e 

diretrizes para ocupação e uso do solo. Disponível em: 

https://leismunicipais.com.br/plano-diretor-marau-rs. 

Há no município, regulamento ou lei, que oriente ou estabeleça os critérios para a 

delegação do serviço de abastecimento de água na zona rural e aglomerados dispersos 

no município às soluções alternativas coletivas (SAC). 

Conforme estabelecido no Art. 14° da Portaria do Ministério da Saúde N°2.914, os 

responsáveis pelas Soluções Alternativas Coletivas de abastecimento de água devem 

requerer, junto à autoridade municipal de saúde pública, autorização para o 

fornecimento de água tratada, mediante a apresentação dos documentos exigidos 

neste. A referida Portaria também estabelece em seu Art. 12° a competência da 

Secretária de Saúde do município, dentre outras, de cadastrar e autorizar o 

fornecimento de água tratada por meio de solução alternativa coletiva, mediante 

avaliação e aprovação dos documentos que definem o responsável técnico habilitado 

pela operação da solução alternativa coletiva, outorga de uso emitida por órgão 

competente e laudo de análise dos parâmetros de qualidade da água previstos nesta 
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Portaria. Devido à falta de regulamento, a prefeitura municipal não possui o registro ou 

cadastro. A relação das Soluções Alternativas Coletivas ativas no município foi obtida 

através do cadastro do Sistema de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo 

Humano, fornecido pelo agente da Vigilância Sanitária. 

O município não possui Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, lei 

que verse sobre resíduos sólidos urbanos ou código municipal de limpeza urbana. 

Os serviços de abastecimento de água no perímetro urbano e coleta e tratamento de 

esgoto sanitário estão previstos no contrato de programa firmado entre o município e 

Corsan. Para os serviços de manejo de resíduos sólidos e manejo de águas pluviais 

não foram identificados instrumentos legais estabelecidos. Também não foi observada 

a existência de entidade ou agência reguladora e fiscalizadora dos serviços de 

saneamento básico como prevê a Lei 11.445/2007.  

 

 PLANO DE MOBILIZAÇÃO  SOCIAL 

 

O Plano de Mobilização Social visa atender um dos princípios fundamentais ï controle 

social, definidos no artigo segundo da Lei Federal 11.445/2007, que estabelece as 

diretrizes nacionais para o saneamento básico. Também atende a uma exigência da 

Fundação Nacional de Saúde (Funasa), a qual financia o Termo de Execução 

Descentralizada n° 02/2015, projeto em parceria com a Universidade Federal do Rio 

Grande de Sul (UFRGS) ï ñCapacita­«o, assessoramento e mobilização de Gestores 

Técnicos, Multiplicadores e Sociedade Civil dos municípios do estado do Rio Grande do 

Sul, com vistas à elaboração de seus Planos Municipais de Saneamento Básico de 

acordo com o estabelecido na Lei 11.445/2007, ao Termo de Referência da 

FUNASA/2012 e Plano de Trabalhoò. 

O Plano de Mobilização Social integra as atividades iniciais da elaboração do Plano 

Municipal de Saneamento Básico. O plano de mobilização social deve garantir, 

incentivar e valorizar a participação dos diversos setores da sociedade e constitui-se de 

uma etapa importante de troca de informações. A população é informada sobre quais 

aspectos constituem o saneamento básico, salientando os problemas causados pela 

falta de saneamento básico e é convidada a participar, citando os problemas 

vivenciados, participando das reuniões, definindo prioridades e servindo como agentes 



TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

fiscalizadores das ações da administração pública. 

As reuniões realizadas dentro do cronograma do Plano de Mobilização, e a participação 

e contribuição da população local, contribuem positivamente para, junto com dados 

técnicos primários e secundários levantados, realizar um diagnóstico da situação atual 

e das carências que o município possui nas áreas que constituem o Plano Municipal de 

Saneamento Básico.  

Abaixo são listadas as tabelas com os problemas levantados pela população nas 

reuniões acerca do saneamento básico municipal. 

Tabela 1-24ï Respostas do questionário: abastecimento de água potável 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL 

Problemas Sugestões 

ZONA URBANA 

Falta de rede. Fazer melhoras na rede. 

Alguns Poços artesianos sem tratamento da 
Corsan 

Realização do Tratamento 

Esgoto a céu aberto em alguns pontos 
(residências) da cidade 

Conscientização da população, responsável 
pelo seu próprio esgoto. 

O abastecimento é regular  Projetos para o futuro para não faltar o 
abastecimento. 

Temos alguns problemas a serem sanados 
na zona urbana. 

Uma parceria mais ativa com a Corsan 

Nem todos têm o abastecimento de água 
potável, pois optaram por poços artesianos 

Precisamos ter um projeto que contemple a 
inclusão de todos junto a Corsan 

Está bom, por vezes falta água por motivo 
de rompimento de tubulação 

A Corsan deveria realizar manutenção com 
mais frequência. 

ZONA RURAL 

Fonte própria. Poços artesianos; preservar e tratar a agua dos 
mesmos, buscando convenio com a Corsan. 

Conscientização das famílias. Fazer poço drenado. 

Cuidado com as vertentes de água. Plantar árvores que ajudam para preservar a 
água. 

 (Fonte: Relatório de Mobilização Social ï PMSB Marau) 
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Tabela 1-25ï Respostas do questionário: esgotamento sanitário 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Problemas Sugestões 

ZONA URBANA 

Pequena parte da população urbana tem fossa 
séptica. 

Construir redes de esgoto e estações de 
tratamento. 

Existem casos onde não tem fossa séptica, 
joga-se no esgoto pluvial. 

Construção das redes de esgoto e estação 
de tratamento. 

Em casos pontuais não há tratamento do esgoto 
sanitário; Escoamento a céu aberto. 

Encanamento adequado do esgoto; 
Construção de estação de tratamento. 

Esgoto a céu aberto, em alguns locais. Estação de tratamento local. 

Dirigidos em direção ao rio em alguns locais Tratamento. 

Temos apenas tratamento através de fossas e 
sumidouros, e nem todos têm. 

Tratamento adequado a todos. 

Não existe em todas as ruas; cada família faz 
seu poço. 

Canalização em via pública. 

É um grande problema a resolver. Tem que melhorar o sistema de fossas. 

ZONA RURAL 

Poucas casas precisam melhorar condições 
sanitárias. 

Condições financeiras para a melhoria/ 
Parceria Emater 

Melhorar as condições sanitárias, em alguns 
locais, em pequena proporção. 

Criar fossas. 

Melhorar esgoto sanitário em alguns locais Precisamos recursos  

 (Fonte: Relatório de Mobilização Social ï PMSB Marau) 
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Tabela 1-26 ï Respostas do questionário: resíduos sólidos e limpeza urbana 

LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Problemas Sugestões 

ZONA URBANA 

Não tem aterro; Lixo ao ar livre por parte de 
alguns munícipes. Temos seleção de resíduos. 

Ter um aterro sanitário, e seleção de 
resíduos e conscientização da população. 

Lixão em local aberto em alguns bairros mais 
vulneráveis da cidade. 

Reciclar; reaproveitar; criar aterro sanitário. 

Resíduos em lugar inadequado em alguns 
bairros mais vulneráveis da cidade 

Separação e segregação. 

Falta de conscientização da população. Programa de conscientização 

Conscientização da população. Fazer a separação. 

Mistura de resíduos sólidos. Educar a população para a separação dos 
resíduos em suas casas. 

Falta de conscientização da população. Realizar palestras e encontros para levar 
informação as pessoas. 

É feita por uma parcela da população a 
separação dos sólidos e líquidos. 

A população necessita de mais 
conscientização 

ZONA RURAL 

Destino correto é realizado por grande parte da 
população 

Conscientização das pessoas; 
Recolhimento; Destino correto. 

 (Fonte: Relatório de Mobilização Social ï PMSB Marau) 
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Tabela 1-27 ï Respostas do questionário: drenagem urbana de água pluvial 

DRENAGEM URBANA 

Problemas Sugestões 

ZONA URBANA 

Bocas de lobo entupidas e em conjunto com o esgoto 
sanitário. 

Separar o esgoto sanitário da 
drenagem pluvial. 

Bocas de lobo entupidas; Escoamento em conjunto 
com esgoto sanitário. 

Separação do esgoto pluvial do 
esgoto sanitário. 

Falta de infraestrutura. Implantar infraestrutura separada 
para cada um. 

ZONA RURAL 

 (Fonte: Relatório de Mobilização Social ï PMSB Marau) 
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Tabela 1-28ï Respostas do questionário: desenvolvimento institucional ï governança municipal 

DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 

Problemas Sugestões 

ZONA URBANA 

Falta integração dos segmentos sociais 
para colaborar com o poder público. 

Cada segmento deve dar sua parcela de 
contribuição, com uma aproximação maior das 
entidades/instituições 

Falta de Conscientização dos agentes 
envolvidos 

Trazer mais conhecimento a respeito de melhoria 
de vida a população. 

Ir em busca de solução. Criando o saneamento básico. 

 Alguns setores como um todo estão com 
dificuldades de organização 

Colocar o PMSB em prática para solucionar o 
problema. 

Canalização deficitária Realizar canalizações para a melhoria da 
qualidade de vida da população. 

Falta de conscientização da população 
com relação ao saneamento básico 

Trabalhar mais para conscientizar a população 
quanto lixo - água sem destino - esgoto sem 
destino. 

Acredito que o PMSB vai nos proporcionar 
uma nova visão dos problemas 
relacionados ao meio ambiente. 

A solução desses problemas com apoio da 
FUNASA, a fim de nos conceder recurso para 
fazer a construção dessas redes. 

Melhorar o abastecimento, rede, 
acompanhamento. 

Mais água tratada a população rural. 

Falta mais rede entre todo o conjunto. Trabalho em conjunto e com mais 
comprometimento de todos. 

ZONA RURAL 

É importante na organização; Planejar e 
implantar. 

Organizar o local dentro das normas ambientais. 

 (Fonte: Relatório de Mobilização Social ï PMSB Marau) 

 

 

2. DIAGNÓSTICO DO ABASTECIMENTO DE  ÁGUA 

O sistema de abastecimento de água é um dos componentes do saneamento básico. 

São geralmente compostos pelas seguintes unidades: captação, adução, tratamento, 

reservação, rede de distribuição, estações elevatórias e ramal predial (BRASIL, 2015).  

Também são utilizadas as soluções alternativas utilizadas principalmente nas áreas 
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rurais. As soluções alternativas para abastecimento de água para consumo humano 

podem ser coletivas ou individuais, dependendo do número de famílias que atendem. 

São geralmente compostas por manancial de ñcapta­«o subterr©nea ou superficial, com 

ou sem canaliza­«o e sem rede de distribui­«oò (BRASIL, 2015).  

O município solicitou os dados da CORSAN conforme o ofício nº 553/2017, o qual está 

disponível no Volume III deste produto. 

 

 SISTEMA DE ABASTECIMENTO UR BANO DE 

ÁGUA - SAA 

O abastecimento de água no perímetro urbano é prestado pela Companhia 

Riograndense de Saneamento (CORSAN), na modalidade de gestão associada 

mediante contrato de programa firmado em 11 de janeiro de 2012. 

O sistema de abastecimento da zona urbana de Marau é composto atualmente por 

sistema de Captação, adução, tratamento e distribuição, ETA e oito reservatórios com 

capacidade de reservação de 3.815m³, ramais e rede de distribuição. Também estão 

sendo executado dois novos empreendimentos que terão 02 novos reservatórios com 

capacidade de 50m³ cada, aumentando a capacidade de reservação para 3915m³.   

A operação do sistema de abastecimento de água tratada é realizada pela CORSAN, 

por meio de contrato de concessão, com a prefeitura municipal de Marau e regulada 

pela AGERGS. 

O sistema de abastecimento de água do município de Marau é composto por captação 

de água bruta no Rio Marau, no bairro Constante Fuga, onde existe um recalque com 

02 motores de 250 hp com capacidade de bombeamento de 144 l/s cada (um de 

reserva). A água é tratada na estação de tratamento de água ï ETA. A vazão de entrada 

poderá ser ampliada para 220l/s apenas com a troca dos grupos motor bomba.  

O processo de tratamento consiste em clarificação, adição de produtos de desinfecção 

e fluoretação, com decantação e filtragem e também efetuado o equilíbrio do PH. 

O rio Marau oferece bom volume e boa qualidade de água, não existindo barragem de 

contenção. A captação é no leito do rio e entra na câmara de captação por gravidade. 
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A distribuição de água tratada é realizada em marcha. Neste sistema o abastecimento 

ocorre em primeiro lugar na rede, assim que o sistema esteja abastecido passa aos 

reservatórios, os quais estão distribuídos de forma equilibrada e em pontos estratégicos 

da cidade, para que todos os locais sejam abastecidos. 

A reservação atual é de 3.815m³, isso equivale a em torno de 40% do volume médio de 

água produzida durante um dia. Isso garante autonomia no abastecimento de 

aproximadamente 9 horas.   

 A Figura 2.1 ï Sistema de Abastecimento de Água de MarauFigura 2.1, extraída do 

banco de dados da CORSAN exemplifica o sistema de abastecimento de água da zona 

urbana do município de Marau. 

Figura 2.1 ï Sistema de Abastecimento de Água de Marau 

 

(Fonte: Companhia Rio Grandense de Saneamento de Marau) 
 

Conforme informações repassadas pela Corsan, através do Gestor da Unidade de 

Saneamento da Corsan responsável pelo município de Marau, Sr. Clausir Miguel Alves, 

o sistema de abastecimento tem capacidade de produção de 144l/s, podendo ser 

aumentada, caso necessário, apenas substituindo os motores do recalque da captação. 

A Estação de Tratamento de Água - ETA abastece a zona urbana.  

O sistema de bombeamento é ligado e desligado automaticamente conforme o nível dos 

reservatórios. A comunicação do nível das boias nos reservatórios e bombas de 

recalques é realizada por sinal via rádio que é emitido automaticamente após o 

reservatório atingir nível mínimo. Na Estação de Tratamento de Água ETA/Marau, todo 

o sistema de captação, desinfecção e fluoretação são ligados e entram em operação de 

forma simultâneas e controlado por colaboradores da Corsan, que operam o sistema 

que tem início as 06 da manhã até 02 da manhã, diariamente, com pequenos intervalos. 

O funcionamento médio é de aproximadamente 18 horas diárias.  
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A rede de distribuição de água tratada é composta por diversas bitolas entre 60 e 300 

milímetros de diâmetro e aproximadamente 160km de extensão.  

A rede de distribuição de água na zona urbana é constituída em sua maioria por 

tubulações de PVC e distribuídos em todos os bairros da cidade de Marau, perfazendo 

diversos setores com distribuição independentes. Existem planejamento para 

substituição de rede de FC de forma gradativa, com previsão anual de 10%. Na 

atualidade as redes de FC compõe aproximadamente 8km de extensão, representando, 

em torno de 5% do sistema de abastecimento total. Atualmente está sendo substituída 

rede de FC 75 por rede PCV FoFo 200 na Av. Barão do Rio Branco na extensão de 

1300m. Com previsão de término das obras para dezembro de 2017. 

Também, existem projetos de diversas melhorias em todo o sistema de abastecimento 

como: substitui­«o de redes, instala­»es de marco medidor, RG e VRPôs (Válvulas 

Redutoras de Pressão) inteligentes que emitem sinais e podem ser reguladas ï 

automaticamente ï a pressão e vazão, com instalação de sistema de telemetria e 

controle operacional, em um prazo de 5 anos.  

Ocorrem, eventualmente, alguns problemas na rede como vazamento de rede e ramais, 

ocasionados por rompimentos voluntários e também por ação de terceiros, maquinas 

da Prefeitura e particulares, gerando falta de água nas proximidades. Em alguns casos 

ocorrem com redes adutoras e distribuidoras que abastecem diversos bairros.  

A Corsan disponibiliza diversos canais e dispositivos de informação para as ocorrências. 

As informações são disponibilizadas no escritório local, nas plataformas digitais, além 

de comunicados através dos canais de rádios locais. 

Quanto à ampliação da cobertura de abastecimento, a Corsan informa que dentro do 

perímetro urbano, tem condições técnicas de abastecer sem comprometer o 

abastecimento, apenas ampliando o período de operação da ETA. Também informa que 

existe vários empreendimentos que estão sendo executados, por loteadores, os quais 

estão em processo de aprovação e assim que aprovados, passarão de forma legal a 

incorporar ao sistema de abastecimento da Corsan, ampliando a abrangência de 

abastecimento. 

 Manancial  

O Sistema de Abastecimento de Água no Município de Marau é realizado por meio do 

Rio Marau, que percorre o interior do município e banha grande parte da área urbana 



TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

do município. Existe uma Outorga ï Portaria nº 059/2003, onde a Secretaria Estadual 

do Meio Ambiente/Departamento de Recursos Hídricos concede a captação de água 

superficial para a Unidade de Saneamento de Marau - CORSAN.  

 A captação localiza-se no Arroio Marau, no ponto de coordenadas geográficas S28° 

26ô45ò e 52Á10ô51ò, cuja Bacia Hidrogr§fica tra­ada a partir do ponto de captação de 

área 173,13 km², pertence a Bacia Hidrográfica do Rio Taquari-Antas. Em relação a 

ocupação da bacia, proteção e usos a montante a área próxima a captação no Arroio 

Marau está localizada dentro do perímetro urbano da cidade, com baixa incidência de 

poluição, com algumas construções esparsas e com alguns terrenos destinados a 

agricultura em pequenas áreas. Há um delgado cordão de mata ciliar ao longo do rio. 

Há nas proximidades, algumas áreas com matas nativas. Portanto o uso a montante e 

a jusante da captação no Arroio Marau pode ser destinado a atividades agrícolas. 

Observa-se que existe proteção e está sendo respeitado a legislação ambiental, com 

mata ciliar preservada. Na encontra-se dados referentes à vazão mínima. 

Tabela 2-1- Dados referentes à vazão mínima: 

Vazões m³/s l/s 

Q 95 para o Arroio Marau 0,312 312 

Q média para o Arroio Marau 4,259 4259 

Q outorgada para o Arroio Marau 0,170 170 

Q de captação para o Arroio Marau 0,147 147 

                                                  (Fonte: CORSAN) 

Em relação à qualidade da água a  contém dados da caracterização físico-química da 

água bruta na ETA de Marau. 
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Tabela 2-2 ï Dados da caracterização físico-química da água bruta na ETA de Marau 

DATA 

FISICO - QUIMICO BACTERIOLOGICO 

Turbidez Cor PH Alcalinidade O2 Dissolvido DBO Mat. Orgânica NMP total por 100 ml 

mg / I SiO2 mg / I pt   mg / I CaCO3 mg / I O2 Dissolvido   mg / I O2 Diss. Acido Termotolerantes 

Max. Min. Med. Max. Min. Med. Max. Min. Med. Max. Min. Med. Max. Min. Med. Med. Mix. Min. Med.   

jan/17 700 11 81 900 35 127 7,1 6,7 7 16 5 12 7,2 6,3 6,8 1 15,9 1,7 3,6 800 

fev/17 1882 12 84 1100 35 160 7,9 6,5 7,2 19 7 14 7,4 7 7,2 0,9 10,2 1,8 4 1100 

mar/17 978 11 78 960 30 203 8,2 6,6 7,3 19 9 13 8 6,2 7,2 0,4 15,4 1,5 3,9 1700 

abr/17 960 11 70 550 30 127 8 6,2 7,3 17 8 13 8,6 7 7,8 0,7 8,5 1,5 3,4 500 

mai/17 1384 12 124 1100 30 233 7,5 6,5 7 9 5 7 8,8 8 8,4 0,4 10,6 1,4 3,5 1100 

jun/17 1634 13 72 600 25 137 7,6 6,4 7 10 5 7 8,8 8,4 8,6 8,6 9 1,4 2,6 300 

jul/17 18 7,4 11 35 20 27 7,6 6,4 7 9 6 8 10,4 8,8 9,6 9,5 1,9 0,8 1,4 230 

ago/17 1120 7,3 55 1100 18 155 7,6 6,6 7 16 9 12 9,4 8,2 8,6 0,6 14 1 3,2 500 

set/17 114 8,6 22 125 30 51 7,8 6,6 7,1 19 15 16 8,6 8 8,2 8,2 7,8 1,5 3 300 

out/17 1876 14 101 800 40 164 7,6 6,4 7 17 7 11 11,6 8,8 10 1 11,5 1,5 3,9 280 

(Fonte: Corsan) 
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Em relação a classe atual do Curso Hídrico do Arroio Marau, no ponto de captação 

possui Classe 2, de acordo com a Resolução CRH nº 121/2012. A Figura 2.2 apresenta 

o ponto de captação, localizado no Rio Marau, Figura 2.3.  

 Figura 2.2- Ponto de captação/Rio Marau 

 
(Fonte: CORSAN /ano 2017) 

Figura 2.3 ï Rio Marau 

 
(Fonte: CORSAN/ano 2017) 

No município de Marau há associações de moradores que abastecem alguns domicílios, 

chamada de Associação Comunidade de São José Operário, Santa Lúcia e Santa 

Terezinha, e estas possuem 06 poços tubulares profundos, seguem as informações na 

Tabela 2-3. No Volume III deste produto encontram-se as cópias dos Laudos Técnico 

digitalizados dos Poços Profundos. 
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Tabela 2-3 ï Poços tubulares das Associações que abastecem o perímetro urbano 

Identificação do Poço com 

localização e coordenadas 

geográficas 

Ano de 

implantação 

Possui 

outorga de 

uso/vazão l/h 

Existência de 

Laudos 

Técnicos 

Tipo de 

uso da 

água 

Poço tubular profundo 01 ï 

Rua Eurico Reveilleau 

28Á25ô11.026ò 

S52Á12ô32.7154ò 

Não 

informado 

Protocolo nº 

001405-

0567/09-8 

4,5 m³/h 

sim humano 

Poço tubular Profundo 02 ï 

Reservatório 

28Á25ô25.1067ò 

S52Á12ô31.44202ò W 

Não 

informado 

Protocolo nº 

001405-

0567/09-8 

6 m³/h 

sim humano 

Poço tubular profundo 03 ï 

Quadra de esportes 

28Á25ô35ôô5477 

E/52Á12ô37ôô5149W 

Não 

informado 

Protocolo nº 

001405-

0567/09-8 

4m³/h 

sim humano 

Poço tubular profundo 04 ï 

Pátio da Metasa 

28Á25ô32.4534ò S 

52Á12ô49.3148òW 

Não 

informado 

Protocolo nº 

001405-

0567/09-8 

 

4m³/h 

sim humano 

Poço profundo tubular 05 ï 

Metasa 

28Á25ô27.6272òS 

52Á13ô23.8825ò W 

Não 

informado 

Protocolo nº 

001405-

0567/09-8 

13m³/h 

sim humano 
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Poço profundo tubular 06 ï 

Rua Finlândia 

28Ü25ô17.7061ò S 

52Á13ô07.0456ò W 

Não 

informado 

Protocolo nº 

001405-

0567/09-8 

3.4 m³/h 

sim humano 
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 Captação de água bruta  

A captação de água é feita no Rio Marau (Figura 2.5) que percorre o interior do município 

e banha grande parte da área urbana. A captação localiza-se dentro do perímetro 

urbano, onde há um represamento no nível no curso do rio localizado próximo à Rua 

João Lira, Bairro Dalberto (Figura 2.4).  

A captação dimensionada para a vazão de 300l/s é feita por meio de um pequeno canal 

de captação, com largura de 2,50 m e comprimento de 4,20 m. O fundo do canal é em 

concreto na mesma cota do leito do Arroio Marau. Em sequência ao canal está a câmara 

de sucção dos grupos de recalque. 

Essa captação é realizada por um sistema automatizado, que é composto por dois 

grupos elevatórios (1 operativo e 1 reserva) com motores de 250 HP, a fim de conduzir 

a água captada pela adutora de agua bruta com diâmetro de 350 mm (em ferro fundido) 

em 2.293 metros de extensão até a ETA (Figura 2.6) 

Quando são executadas revisão e manutenção dos grupos elevatórios, o período é 

relativamente curto - em torno de 3 a 4 dias - sem afetar o abastecimento, caso 

necessário a Corsan, através do Departamento Operacional e manutenção -  

DEOM/PLA, localizado na Superintendência do Planalto em Passo Fundo, disponibiliza 

outro equipamento para regularizar o abastecimento.   

Figura 2.4 - Ponto de captação/Casa de 
bombas 

Figura 2.5 - Ponto de captação/Rio Marau 

  
(Fonte: Corsan/ano 2017) (Fonte: Corsan/ano 2017) 
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Figura 2.6 - Ponto de captação 

 
Fonte: (Corsan/ano 2017) 

Na 
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Tabela 2-4 descreve-se as moto-bombas utilizadas, localização, pontos de captação: 
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Tabela 2-4- PRÓPRIOS DA UNIDADE DE SANEAMENTO DE MARAU PARA INSTALAÇÃO SUPERVISÓRIO 

Marau SURPLA EBAB (Captação) 1º Recalque 
 28°26'45.40"S  
52°11'1.55"O 

Telemetria Via 
Rádio 

2 GMB, controladas manualmente via rádio 

Marau SURPLA RESERVATÓRIO 
Reservatórios ent. 500m³ e semient. 
1000m³  

 28°26'37.91"S  
52°11'54.58"O 

  
Res. enterrado de 500m³ e semienterrado de 1000m³ monitorados por 
régua de nível 
l 

Marau SURPLA EBAT (com res. Ctt) 2º Recalque ETA 
 28°26'38.56"S  
52°11'54.26"O 

Linha Fisica 
2 GMB, monitorar nível Res. do Morro 1000m³ e 250m³, bloqueio pelo nível de 
mín.Res 
. De 500m³ e 1000m³ 

Marau SURPLA RESERVATÓRIO Reservatórios 1000m³ e 250m³  
 28°26'36.51"S  
52°11'38.15"O 

  
Reservatórios apoiados do Morro de 1000m³ e 250m³ monitorados via 
linha física pelo  
 2º recalque 

Marau SURPLA EBAT (com res. Ctt) 3º Recalque ETA 
 28°26'38.56"S  
52°11'54.26"O 

Linha Fisica 
2 GMB, monitorar nível Res. Jardim do Sol 500m³  (monitorado nível do 
res. E aciona 
do manual GMB´s na ETA) 

Marau SURPLA RESERVATÓRIO Reservatório apoiado 500m³ 
 28°26'21.27"S  
52°12'44.25"O 

  Reservatório apoiado Jardim do Sol de 500m³, monitorado nível via rádio 

Marau SURPLA EBAT (com res. Ctt) 4º Recalque Jardim do Sol 
 28°26'21.45"S  
52°12'43.89"O 

Telemetria Via 
Rádio 

2 GMB, necessário monitorar nível reservatório apoiado Metasa 500m³  

Marau SURPLA RESERVATÓRIO Reservatório apoiado 500m³ 
 28°25'26.00"S  
52°12'32.20"O 

  
Reservatório apoiado Metasa de 500m³, monitorado via rádio pelo 4º 
recalque 
 Jardim do Sol 

Marau SURPLA EBAT (sem res. Ctt) Booster praça hospital 
 28°27'27.59"S  
52°12'1.92"O 

Linha Fisica 2 GMB, necessário monitorar nível reservatório elevado Santim 60m³ 

Marau SURPLA RESERVATÓRIO Reservatório Santim 
 28°27'22.75"S  
52°12'11.56"O 

  
Reservatório elevado Santim de 60m³, monitorado via linha física pelo 
Booster 
 praça hospital  

(Fonte: Corsan Marau) 
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A Corsan não forneceu as seguintes informações: fonte de energia, tempo de uso dos 

equipamentos, altura manométrica total (m) e macromedição. Já a manutenção 

preventiva é realizada de 04 a 06 vezes por ano e sempre que necessário e 

funcionamento médio é de aproximadamente 18 h/d. 

Em relação às Associações de moradores na cidade que abastecem alguns domicílios, 

chamada de Associação das Comunidades de São José Operário, Santa Lúcia e Santa 

Terezinha, possuem 06 poços tubulares profundos. Em relação ao tempo de uso dos 

equipamentos, altura manométrica total (m), macromedição (tipo), não há registros 

dessas informações. Quanto à frequência da manutenção preventiva é feita a lavagem 

dos reservatórios a cada 06 meses. E no que tange sobre descrição das bombas, tempo 

de funcionamento (h/dia) segue as informações na tabela abaixo: 

Identificação do Poço ï 
Localização e Coordenadas 

Geográficas 

Descrição conjunto moto- 
bombas utilizadas/ fonte de 

energia 

Tempo de funcionamento 
(h/dia 

Poço tubular profundo 01 - 
Rua Eurico Reveilleau - 

28Á25ô11.026ò 
S52Á12ô32.7154ò 

Motobomba submersa da 
marca Vanbro com 12 HP, 18 

estágios, 380V / Elétrica 
18 h/dia 

Poço tubular Profundo 02 ï 
Reservatório ï 

Motobomba submersa da 
marca Vanbro com VBE 7 
HP, 14 estágios, 380 V / 

Elétrica 

18 h/dia 
28Á25ô25.1067ò 

S52Á12ô31.44202ò W 

Poço tubular profundo 03 ï 
Quadra de esportes 

Motobomba submersa da 
marca Vanbro com 12 HP, 18 

estágios, 380V/ Elétrica 
16 h/dia 

28Á25ô35ôô5477 
E/52Á12ô37ôô5149W 

Poço tubular profundo 04 ï 
Pátio da Metasa 

Motobomba submersa da 
marca Vanbro com VBE 7.5 

HP, 23 estágios, 380V/ 
Elétrica 

18h/dia 
28Á25ô32.4534ò S 
52Á12ô49.3148òW 

Poço profundo tubular 05 ï 
Metasa Motobomba submersa da 

marca Vanbro com VBE 
63,10 HP`, 14 estágios, 380V/ 

Elétrica 

16h/dia 
28Á25ô27.6272òS 
52Á13ô23.8825ò W 

 

 

Poço profundo tubular 06 ï 
Rua Finlândia 

Motobomba submersa da 
marca Vanbro com VBE 7.5 

HP, 38 estágios, 380V/ 
Elétrica 

18h/dia 
28Ü25ô17.7061ò S 
52Á13ô07.0456ò W 

(Fonte: Associação das Comunidades de São José Operário, Santa Lúcia e Santa Terezinha) 

 

 



TED n° 02/2015 ï FUNASA / UFRGS 

 Estação de tratamento  de água ï ETA 

Existe apenas uma estação de Tratamento de água - ETA, em atividade, instalada em 

1999, Figura 2.7 a Figura 2.10. O tratamento ocorre nas dependências da ETA que se 

localiza na Rua Anchieta nº 280, Centro de Marau. A ETA é do tipo convencional com 

vazão de 150 l/s.  

A vazão operacional de água atual submetida ao tratamento é de 141 l/s e a vazão 

máxima (nominal) que a ETA pode suportar, caso necessário, é de 220 l/s. 

O Tanque de Contato é dispensado pois o volume do reservatório semi-enterrado de 

1000m³, localizado no pátio da ETA, é suficiente para manter um tempo de contato de 

1 hora e 53 minutos. Para condições mais extremas de temperatura, de 5C°, 

concentração crítica de Cloro Residual Livre de 0,6mg/L e pH 6,5 a Portaria 1469, do 

Ministério da Saúde, preconiza um tempo mínimo de 34 minutos. Portanto, o 

reservatório existente no parque da ETA proporciona tempo suficiente para desinfecção 

eficaz. 

O tratamento realizado possui as seguintes etapas: 

- Mistura rápida por calha parshall de 30,5 cm de garganta: caracterizado pela chegada 

da água no processo de tratamento. Etapa onde são adicionados cloro, cal hidratada e 

sulfato de alumínio a água. Quando necessário carvão ativado. 

- Floculação: Hidráulico de chicanas de fluxo vertical, tipo Alabama. O sistema conta 

com duas unidades, com capacidade de 214 m². Nessa etapa, o sulfato de alumínio 

reage com as partículas em suspensão. Quando necessário aplica-se polieletrólito. 

Vazão de projeto para até 110 L/s em cada bloco. 

- Decantação: O sistema também conta com duas unidades de fluxo horizontal, com 

capacidade de 1.580 m². Nessa etapa, ocorre a decantação de flocos (formados da 

etapa anterior). O lodo gerado não sofre tratamento de desidratação. É destinado ao rio 

Marau, a jusante do ponto de captação de água bruta. 

- Filtração: Filtros rápidos de fluxo descendente com canela filtrante simples de areia e 

fundo falso com múltiplos e laterais. São quatro filtros rápidos de camada simples, de 

fluxo descente, área de cada unidade 14,7m³. Os filtros tem carreira de 40 horas em 

média cada. São lavados 04 filtros por dia. 

- Câmara de mistura: Misturam as águas proveniente de quatro filtros, local onde são 
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adicionados produtos necessários para atender as portarias de potabilidade, como cloro 

residual, PH e flúor. 

Os produtos usados em todo o processo de tratamento são descritos na . 

Tabela 2-5. 

Tabela 2-5 ï Produtos utilizados no processo de tratamento 

Produtos Função 

Sulfato de alumínio  Clarificante 

Cloro gasoso Desinfetante 

Cal hidratada Alcalinizante 

Fluossilicato de sódio Fluoretação 

Polieletrólito  Aglutinante 

Carvão ativado Removedor de odor e sabor 

Quantidade mensal de produtos químicos consumidos são: 

- Cal hidratada: 574Kg 

- Cloro líquido: 1168 Kg 

- Fluossilicato de Sódio: 375 Kg 

- Sulfato de Alumínio Líquido: 5649 Kg 

As principais análises sobre a qualidade da água são realizadas de hora em hora no 

laboratório da ETA, sendo as principais: turbidez, cor, PH, cloro e flúor. Outras análises 

diárias, semanais, mensais e semestrais são feitas conforme portaria e necessidade do 

local, podendo abranger sendo Ferro, Manganês, Oxigênio Dissolvido, DBO, Dureza, 

Matéria Orgânica, Alcalinidade Total, Coliformes, Bactérias Heterotróficas, Fluoreto, 

Cianobactérias (monitoramento de manancial).  

Casa de Química é composta por: 

- área do recinto de dosagem de flúor e sulfato: 28,8m²; 

- Sala do cal: 27,7 m² 

- Recinto dos tanques de sulfato: 44,1 m² 
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- Recinto dos cilindros de cloro: 30m² 

Figura 2.7- Entrada da estação de Tratamento 
de Água 

 
Fonte: Corsan / ano 2017 

Figura 2.8- Estação de Tratamento de 
Água 

 
Fonte: Corsan/ ano 2017 

Figura 2.9- Estação de Tratamento de Água ï  
Decantadores e Filtros 

 
Fonte: Corsan / ano 2017 

Figura 2.10- Sistema de cloração e 
fluoretação da Estação de Tratamento de 

Água - Laboratório 

 
Fonte: Corsan / ano 2017 

 

 Estações  elevatórias de água tratada  

A infraestrutura é adequada para o fornecimento de água do perímetro urbano com 
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previsão de mais duas estações elevatórias, nos próximos anos, devido à implantação 

de novos empreendimentos imobiliários. A infraestrutura física comporta a demanda.  

O acesso as elevatórias estão localizadas dentro da área urbana centrais do município 

com ruas e pavimentação, em boas condições. Todos os imóveis onde estão localizadas 

as estações elevatórias existem documentação de propriedade da CORSAN ou cedidos 

pelo município. 

As figuras a seguir apresentam estações elevatórias (Figura 2.11 a Figura 2.13) e 

equipamentos genéricos (Figura 2.14 e Figura 2.15) e devem ser substituídas na 

elaboração do diagnóstico do município. Existem no município 04 elevatórias de agua 

tratada (EBA), sendo elas:  

Elevatória de água tratada EBA2 ï junto a ETA, recalca agua do reservatório enterrado 

R2 de 1.000 m³ existentes para os reservatórios R3 e R4. 
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Figura 2.11ï Elevatória de água tratada EBA3 

 
(Fonte: CORSAN ï Rua: Anchieta ï Centro / ano 2017) 

 

Elevatória de água tratada EBA3 ï junto a ETA (Figura 2.11), recalcará água do 

reservatório R2 de 1.000 m³, existente para o reservatório R5 na zona Alta II.  

Elevatória de água tratada EBA4, Figura 2.12 ï localizada ao lado do R5, recalca água 

do reservatório enterrado R5 de 500 m³ para o reservatório R6 da zona Alta. 

Figura 2.12- Elevatória de água tratada EBA4 

 
(Fonte: CORSAN ï Rua: Zeferino FIlippi - Jardim do Sol / ano 2017) 

 

Elevatória de água tratada EBA5, Figura 2.13 ï localizada na área central do município, 

recalca água do reservatório R7 de 15 m³ para o reservatório R8 da zona Alta. 




























































































































































































































































